
'Q>

ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JA']\4ARI

MENSAGEM 068

PROPONENTE:

TRAMITAÇÃO:
FUNDAMENTAÇÃO:

em, 05 de maio de 2023.

PODER EXECUTIVO
REGIME URGÊNCIA
LEI ORGÂNICA ART. 66

municipal d

hora

!RA

Senhor Presidente, Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras. Lucimoui^a í
Diretora Legisiauvd
|\Aat.496 CWiCJ

Apresentamos em anexo, o Projeto de Lei 1457 de 05 de maio de 2023. Que
"ESTABELECE A POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E INSTITUI O
PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".".
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Apesar de ter sido aprovado a Lei 953 de 26 de março de 2019 insituindo o Plano de
Saneamento Básico para Candeias do Jamari, ela não se enquadra no Novo Marco
Regulatório do Saneamento, razão por que se faz necessário a rvogação dà mesma.

De início, fica registrado que este Projeto de Lei foi elaborado com base nas diretrizes
nacionais para o saneamento básico, fundamentada na Lei Federai n- 11.445/2007, com
alterações dadas pela Lei n^ 14.026/2020, que estabelece as diretrizes nacionais do
saneamento básico, no Decreto n® 7.217, de 21 de junho de 2010, e outras normas
aplicáveis.

De acordo com a Lei Federai n.- 11.445/2007 o saneamento básico foi definido como o
conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais relativos aos processos de:
a) abastecimento de água potável; b) esgotamento sanitário; c) manejo de resíduos sólidos;
d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas.

A aprovação do presente Projeto de Lei que estabelece a política municipal de saneamento
básico e institui o Piano Municipal de Saneamento Básico é indispensável para incrementar
e atualizar os avanços nos sistemas de saneamento básico, uma vez aprovado, poderá a
Administração implementar com maior segurança um modelo Institucional que viabilize os
investimentos necessários à atualização, ampliação e modernização dos serviços de
saneamento básico municipal.

Consequentemente, com a aprovação do Plano de Saneamento Básico, Candeias do
Jamari também estará apta a acessar recursos orçamentários da União ou a recursos de
financiamentos geridos ou administrados por órgão ou entidade da administração pública
federal, quando destinados a serviços de saneamento básico, razão pela qual o Projeto ora
apresentado requer atenção especial e tramitação célere.

O presente Plano Municipal de Saneamento Básico, também constitui importante
ferramenta para que a Administração Municipal e o próprio Poder Legislativo, dentro das
suas atribuições e competências institucionais, possam fiscalizar e cobrar do Poder
Executivo providências e ações concretas, sobretudo no que diz respeito ao cumprimento
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das metas estabelecidas.

Uma vez instituído o Plano Municipal de Saneamento Básico passará a ser a referência
para a implantação dos serviços, infraestruturas e instaiações operacionais, prevendo
diretrizes, fixando as metas de cobertura e atendimento com os serviços de água; coieta e
tratamento do esgoto doméstico, limpeza urbana, coleta e destinação adequada do lixo
urbano e drenagem e destino adequado das águas de chuva.

A presente matéria possui extrema reieváncia, uma vez que com a publicação do Novo
Marco de Saneamento Básico, os municípios têm obrigação de elaborar o seu Plano
Municipal de Saneamento Básico, devendo garantir o cumprimento das metas do
atendimento de 99% da população com água potável e de 90% com tratamento e coleta de
esgoto, até 31 de dezembro de 2033.

Consoante se infere, o desafio é enorme. Contudo, o engajamento da sociedade nas
decisões de Candeias do Jamari afetas ao tema garantirá o sucesso da empreitada.

Ante todo o exposto, esperamos de Vossas Excelências a análise e aprovação do presente
Projeto de Lei, cuja tramitação solicito que seja feita em regime de "urgência urgentíssima".
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Valteir Geraldo Gomes de Queiroz
Prefeito Municipal
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ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DQíTA:

PROJETO DE LEI Ns 1457

MUNICIPAL D
CAMDEIAS do JAMARi

lECESip<ô EMã2L

em, 05 de maio de 202:

S
HORA

"APROVA E INSTITUÍ O PLANO MUNICIPAL DE
SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE
CANDEIAS DO JAMARI-RO, ESTABELECE A
POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO

Lucimaura Pinto Martim BÁSICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
Diretora Legislativa
Wlat,496 CWiCJ

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS DO JAMARI, Estado de Rondônia, no uso
de suas legais atribuições, FAÇO SABER que a Câmara Municipal APROVOU e eu
sanciono a seguinte:

LEI:
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CAPITULO I
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

Seção I
Das Disposições Preliminares

Art. 1- - Fica aprovado o Plano Municipal de Saneamento Básico do Municipio de Candeias
do Jamari, desenvolvido mediante Convênio de Cooperação Técnica entre a

Fundação Nacional da Saúde -Funasa e o Município de Candeias do Jamari - RO, ,
composto dos seguintes documentos, apensos a esta Lei:

I - Relatório do Diagnóstico Técnico-Participativo

II - Relatório da Prospectiva e Planejamento Estratégico

III - Programas, Projetos e Ações

IV - Plano de Execução

V - Relatório dos Indicadores de Desempenho do PMSB

VI - Sistema de Informação para Auxílio à Tomada de Decisão

Art. 2- A Política Municipal de Saneamento Básico do Município de Candeias do Jamari,
respeitadas as competências da União e do Estado, melhorar a qualidade da sanidade
pública e manter o Meio Ambiente equilibrado buscando o desenvolvimento sustentável e
fornecer diretrizes ao poder público e à coietividade para a defesa, conservação e
recuperação da qualidade e salubridade ambiental, cabendo a todos o direito de exigir a
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ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

adoção de medidas nesse sentido.

§ 1- A presente política está fundamentada na Lei Federal n- 11.445/2007, com alterações
dadas pela Lei n° 14.026/2020, que estabelece as diretrizes nacionais do saneamento
básico, no Decreto n° 7.217, de 21 de junho de 2010, e outras normas aplicáveis.

§ 2^ Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público
ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pelos setores e ações em saneamento
básico.

Art. 3- - Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico.

Parágrafo único. A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públicos de
,  \ saneamento básico, inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros resíduos

líquidos, é sujeita a outorga de direito de uso, nos termos da Lei n® 9.433, de 8 de janeiro
de 1997, de seus regulamentos e da legislação estadual.

Art. 4- - Não constitui serviço público a ação de saneamento executada por meio de
soluções individuais, desde que o usuário não dependa de terceiros para operar os
serviços, bem como as ações e serviços de saneamento básico de responsabilidade

o  privada, incluindo o manejo de resíduos de responsabilidade do gerador.
cc

È  Art. 5- - O lixo originário de atividades comerciais, industriais ou de serviços cuja
responsabilidade pelo manejo não seja atribuída ao gerador pode, por decisão do Poder
Público, mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo, ser considerado resíduo sólidoo

°  urbano.

-  t
Q  Art. 6- - Os serviços de saneamento básico deverão integrar-se com as demais funções ^
<  essenciais de competência municipal, de modo a assegurar prioridade para a segurança S
W  sanitária e o bem-estar de seus habitantes.

Seção II I
Das Definições o
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 Art. 7- - Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: S

I  - saneamento básico: conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações
operacionais de:

0
01

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades e pela disponibiiização e g
manutenção de infraestruturas e instalações operacionais necessárias ao abastecimento S
público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e seus instrumentos de
medição;

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades e pela disponibiiização e manutenção
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI
V

de infraestruturas e instalações operacionais necessárias à coleta, ao transporte, ao
tratamento e à disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações
prediais até sua destinação final para produção de água de reuso ou seu lançamento de
forma adequada no melo ambiente;

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: constituídos pelas atividades e pela
disponiblllzação e manutenção de Infraestruturas e Instalações operacionais de coleta,
varrição manual e mecanizada, asselo e conservação urbana, transporte, transbordo,
tratamento e destinação final amblentalmente adequada dos resíduos sólidos domiciliares
e dos resíduos de limpeza urbana; e

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: constituídos pelas atividades, pela
Infraestrutura e pelas Instalações operacionais de drenagem de águas pluviais, transporte,
detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição
final das águas pluviais drenadas, contempladas a limpeza e a fiscalização preventiva das
redes;

II - universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao
saneamento básico. Incluídos o tratamento e a disposição final adequados dos esgotos
sanitários;

^  III - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade
I  Informações, representações técnicas e participação nos processos de formulação de

políticas, de planejamento e de avaliação relacionados com os serviços públicos de
o  saneamento básico;
Q

uj IV - subsídios: Instrumentos econômicos de política social que contribuem para a
i  universalização do acesso aos serviços públicos de saneamento básico por parte de
<

CD

O
LU ' ' "

populações de baixa renda; Sj
LL

V - contratos regulares: aqueles que atendem aos dispositivos legais pertinentes à o
prestação de serviços públicos de saneamento básico; p

òé
—  ̂ OK  VI - núcleo urbano: assentamento humano, com uso e características urbanas, constituído ^

por unidades Imobiliárias com área Inferior à fração mínima de parcelamento prevista no q
art. 8- da Lei n- 5.868, de 12 de dezembro de 1972, Independentemente da propriedade do |
solo, ainda que situado em área qualificada ou Inscrita como rural; w

^  VII - núcleo urbano Informal: aquele clandestino. Irregular ou no qual não tenha sido possível
g  realizar a titulação de seus ocupantes, ainda que atendida a legislação vigente à época de
E  sua Implantação ou regularização; T
CM g
^  VIII - núcleo urbano Informal consolidado: aquele de difícil reversão, considerados o tempo g
S  da ocupação, a natureza das edificações, a localização das vias de circulação e a presença §
S  de equipamentos públicos, entre outras circunstâncias a serem avaliadas pelo Município; °

y  IX - operação regular: aquela que observa Integralmente as disposições constitucionais,
legais e contratuais relativas ao exercício da titularidade e à contratação, prestação e ?.

"S regulação dos serviços; g
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMM

X - sistema condominiai: rede coletora de esgoto sanitário, assentada em posição viaveTríb
interior dos lotes ou conjunto de habitações, interligada à rede pública convencional em um
único ponto ou à unidade de tratamento, utiiizada onde há dificuldades de execução de
redes ou ligações prediais no sistema convencionai de esgotamento;

XI - sistema individual alternativo de saneamento: ação de saneamento básico ou de
afastamento e destinação final dos esgotos, quando o local não for atendido diretamente
pela rede pública;

XII - sistema separador absoluto: conjunto de condutos, instalações e equipamentos
destinados a coletar, transportar, condicionar e encaminhar exclusivamente esgoto
sanitário;

XIII - sistema unitário: conjunto de condutos, instalações e equipamentos destinados a
coletar, transportar, condicionar e encaminhar conjuntamente esgoto sanitário e águas
pluviais.

Art. 8- - O Município, no exercício de sua competência e prerrogativa que lhe é assegurada
pelo art. 30, inciso V, da Constituição Federai, e art. 8-, inciso I, da Lei 11.445/2007, com
aiteração dada pela Lei 14.026/2020, fica autorizado a prestar os serviços de saneamento

o  básico:
Os:

I  I - diretamente os serviços, ou conceder a prestação deles, e definir, em ambos os casos,
I  a entidade responsávei peia regulação e fiscalização da prestação dos serviços públicos
o  de saneamento básico;

CM

^  II - indiretamente, mediante prévia licitação, sempre que a prestação dos serviços púbiicos f
I  de saneamento básico por entidade que não integre a administração do Município, por meio ^
^  da ceiebração de contrato de concessão, nos termos do art. 175 da Constituição Federal, S
g  sendo vedada a sua disciplina mediante contrato de programa e termo de parceria ou outros 2
^  instrumentos de natureza precária; o

T-

III - mediante gestão associada, mediante consórcio público ou convênio de cooperação, g
K  nos termos do art. 241 da Constituição Federal, observadas as seguintes disposições: ^
Q- s
'  <a) fica admitida a formalização de consórcios intermunicipais de saneamento básico, z

exclusivamente composto de Municípios, que poderão prestar o serviço aos seus w
consorciados diretamente, pela instituição de autarquia intermunicipal;

<M

i4ui b) os consórcios intermunicipais de saneamento básico terão como objetivo,
5  exclusivamente, o financiamento das iniciativas de implantação de medidas estruturais de 7
y  abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo de |
^  resíduos sólidos, drenagem e manejo de águas pluviais, vedada a formalização de contrato §
S  de programa com sociedade de economia mista ou empresa pública, ou a subdeiegação
S  do serviço prestado pela autarquia intermunicipal sem prévio procedimento licitatório;

IA

d  c) O Chefe do Poder Executivo do Município poderá formalizar a gestão associada para o jj
°  exercício de funções reiativas aos serviços públicos de saneamento básico, ficando f.
a  dispensada, em caso de convênio de cooperação, a necessidade de autorização legal; o
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ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO

Parágrafo Único. O Município conforme termo de Cooperação Técnica define como
entidade responsável pela regulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico,
independentemente da modalidade de sua prestação a Agência Reguladora dos Serviços
Delegados de Rondônia - AGERO.

Seção III
Dos Princípios

Art. 9- - Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos
seguintes princípios:

I - universalização do acesso e efetiva prestação do serviço;

II - integralidade, compreendida como o conjunto de atividades e componentes de cada um
dos diversos serviços de saneamento que propicie à população o acesso a eles em
conformidade com suas necessidades e maximize a eficácia das ações e dos resultados;

Q  III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos
f  sólidos realizados de forma adequada à saúde pública, à conservação dos recursos
1  naturais e à proteção do meio ambiente;
s

2  IV - disponibilidade, nas áreas urbanas, de serviços de drenagem e manejo das águas
Q  pluviais, tratamento, limpeza e fiscalização preventiva das redes, adequados à saúde ^
<  pública, à proteção do meio ambiente e à segurança da vida e do patrimônio público e ^
Q  privado; l;
<
O
m  V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e «

regionais; 5

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de ^
w  combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde, 2
'V de recursos hídricos e outras de interesse social relevante, destinadas à melhoria da g
^  qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante; |

(f>

VII - eficiência e sustentabiiidade econômica;
(O
<

CM

VIII - estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à utilização de tecnologias apropriadas,
consideradas a capacidade de pagamento dos usuários, a adoção de soluções graduais e ji

ÍJ progressivas e a melhoria da qualidade com ganhos de eficiência e redução dos custos n
S  para os usuários; §

 IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios "
institucionalizados; ??

<

O

•'ií' X - controle social; S
O
O

0  a

Avenida Tancredo Neves, 1781 - Bairro União - Candeias do Jamari -Rondônia
CEP: 76.860-000 - Telefone (69) 3230-1330 - CNPJ: 63.761.902/0001-60 ft :âs

U)
rs



ESTADO DE RONDONIA \

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

m

XI - segurança, qualidade, regularidade e continuidade;

XII - integração das infraestruturas e dos serviços com a gestão eficiente dos recursos
hídricos;

XIII - redução e controle das perdas de água, inclusive na distribuição de água tratada,
estímulo à racionalização de seu consumo peios usuários e fomento à eficiência energética,
ao reuso de efluentes sanitários e ao aproveitamento de águas de chuva;

XIV - prestação regionalizada dos serviços, com vistas à geração de ganhos de escala e à
garantia da universalização e da viabilidade técnica e econômico-financeira dos serviços;

XV - seieção competitiva do prestador dos serviços; e

XVI - prestação concomitante dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento
sanitário.

o
o;

Seção IV
Dos Objetivos

a.
< Art. 10- - São objetivos da Política Municipai de Saneamento Básico:

o
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I  - contribuir para o desenvolvimento e a redução das desigualdades locais, a geração de
emprego e de renda, a inclusão social e a promoção da saúde pública;

II - priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e ampliação dos
serviços e ações de saneamento básico nas áreas ocupadas por populações de baixa
renda e áreas críticas que necessitem de melhorias operacionais;

III - proporcionar condições adequadas de saiubridade sanitária às populações rurais e de
pequenos núcieos urbanos isoiados;

IV - assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo Poder Público
se dê segundo critérios de promoção da saiubridade sanitária, de maximização da relação
benefício-custo e de maior retorno social;

V - incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e fiscalização da
prestação dos serviços de saneamento básico;

VI - promover alternativas de gestão que viabilizem a autossustentação econômica e
financeira dos serviços de saneamento básico, com ênfase na cooperação com outros
entes federados, bem como com entidades municipais;

VII - promover o desenvolvimento institucional do saneamento básico, estabelecendo meios
para a unidade e articulação das ações dos diferentes agentes, bem como do
desenvolvimento de sua organização, capacidade técnica, gerenciai, financeira e de
recursos humanos, contempiadas as especificidades locais;
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VIII - fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção de tecnologias
apropriadas e a difusão dos conhecimentos gerados de interesse para o saneamento
básico:

IX - minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e desenvolvimento das
ações, obras e serviços de saneamento básico e assegurar que sejam executadas de
acordo com as normas relativas à proteção do meio ambiente, ao uso e ocupação do solo
e à saúde;

X - priorizar, apoiar e incentivar planos, programas e projetos que visem à implantação e à
ampliação dos serviços e das ações de saneamento integrado, nos termos desta Lei.

Seção V
Das Diretrizes Gerais

Art. 11 - A formulação, implantação, funcionamento e aplicação dos instrumentos da Política
Municipal de Saneamento Básico orientar-se-ão pelas seguintes diretrizes:

^  I - valorização do processo de planejamento e decisão sobre medidas preventivas ao
s  crescimento caótico de qualquer tipo, objetivando resolver problemas de dificuldade de

drenagem e disposição de esgotos, poluição e a ocupação territorial sem a devida
Q  observância das normas de saneamento básico previstas nesta Lei, no Plano Municipal de
°  Saneamento Básico e demais normas municipais; ^
<
—  «

Q  II - adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, levando em consideração ^
I  fatores como nível de renda e cobertura, grau de urbanização, concentração populacional, |
g  disponibilidade hídrica, riscos sanitários, epidemiológicos, ambientais e eventos críticos |
^  naturais; o

_  III - coordenação e integração das políticas, planos, programas e ações governamentais de i"
g  saneamento, saúde, educação, meio ambiente, recursos hídricos, desenvolvimento urbano o-

e rural, habitação, uso e ocupação do solo; q

IV - atuação Integrada dos órgãos públicos municipais, estaduais e federais de saneamento ^

permanente da universalidade e qualidade;
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básico;
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(M

V  - consideração às exigências e características locais, á organização social e às sj
demandas socioeconômicas da população; 7

Ni gj
S  VI - prestação dos serviços públicos de saneamento básico orientada pela busca §
Ul . -I » y,
q  o

s  VII - ações, obras e serviços de saneamento básico planejados e executados de acordo
j  com as normas relativas à proteção ao meio ambiente e à saúde pública, cabendo aos

Q  órgãos e entidades por elas responsáveis o licenciamento, a fiscalização e o controle
dessas ações, obras e serviços, nos termos de sua competência legal;



<
o

LU
O

LU

u
O

o

(D
■O
CO

■g
"ü
"E

<
(U

TO

■O
O
O

ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

VIII - a bacia hidrográfica deverá ser considerada como unidade de planejamento para fins
de elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico, compatibilizando-se com os
demais Pianos da região, caso existam;

IX - incentivo ao desenvolvimento cientifico na área de saneamento básico, à capacitação
tecnoiógica da área, à formação de recursos humanos e à busca de alternativas adaptadas
às condições de cada local;

X - utilização de indicadores e parâmetros sanitários e epidemiológicos e do nível de vida
da população como norteadores das ações de saneamento básico;

XI - promoção de programas de educação sanitária e ambiental;

XII - estimulo ao estabelecimento de adequada regulação dos serviços;

XIII - garantia de meios adequados para o atendimento da população rural dispersa,
inclusive mediante a utilização de soluções compatíveis com suas características
econômicas e sociais.

§  DOS ÓRGÃOS EXECUTORES DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO
1

E
<

<
-3

Q  Art.12 A execução da Poiítica Municipal de Saneamento Básico será executada peia ^
^  Secretaria Municipal Geral Fazenda, Gestão e Planejamento e distribuída de forma ^
S  transdisciplinar em todas as Secretarias e órgão da Administração Municipal, respeitadas ^

as suas competências. S
O.
O

CAPITULO II S-
DO SISTEMA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO £

CL Seção I o
có Da Composição i
5  «

"í Art. 13 - A Política Municipal de Saneamento Básico contará, para execução das ações "í
dela decorrentes, com o Sistema Municipal de Saneamento Básico.

°  Art. 14-0 Sistema Municipal de Saneamento Básico fica definido como o conjunto de 7
í  agentes institucionais que, no âmbito das respectivas competências, atribuições, a
§  prerrogativas e funções, integram-se, de modo articulado e cooperativo, para a formulação §
15 das políticas, definição de estratégias e execução das ações de saneamento básico. g

Art. 15- O Sistema Municipal de Saneamento Básico é composto dos seguintes w
instrumentos:

O

I  - Plano Municipal de Saneamento Básico; o
o
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II - Conselho Municipal de Saneamento Básico;

III - Fundo Municipal de Saneamento Básico;

IV - Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico;

Seção II
Do Plano Municipal de Saneamento Básico

Art. 16 - Fica instituído o Plano Municipal de Saneamento Básico, anexo a presente iei,
documento destinado a articuiar, integrar e coordenar recursos tecnológicos, humanos,
econômicos e financeiros, com vistas ao alcance de níveis crescentes de salubridade
ambiental para a execução dos serviços públicos de saneamento básico, em conformidade
com o estabeiecido no artigo 19 da Lei Federal n-11.445/2007.

Art. 17 - Os prestadores dos Serviços Públicos de Saneamento Básico deverão observar
o disposto no Plano Municipal de Saneamento Básico vigente, especialmente no tocante
ao cumprimento das diretrizes nele previstas, devendo prestar informações às instâncias
municipais responsáveis peia operacionalização e peio controle social.

Art. 18-0 processo de revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico dar-se-á com
a participação da sociedade, por meio de audiência pública a ser regulamentada por

q:
<

<
-3

Q  Decreto do Executivo, nos termos da legislação vigente.
<
UJ
Q

Do Conselho Municipal de Saneamento Básico

II - discutir e aprovar o Plano Municipal de Saneamento Básico;

y  IV - fomentar o desenvolvimento cientifico, a pesquisa, a capacitação tecnoiógica e

CO
(O
oi<

ucyaw ■■■ ^Seção III
o.
o

Qí

m  Art. 19 - Fica instituído o Conselho Municipal de Saneamento Básico, órgão colegiado ^
^  consultivo e deiiberativo, de nívei estratégico superior do Sistema Municipal de Saneamento q
w  Básico. i

I  - formular as políticas de saneamento básico, definir estratégias e prioridades,
acompanhar e avaliar sua implementação;

<o

g  III - manifestar sobre projetos de lei de interesse da política do saneamento municipal; §
O

^  formação de recursos humanos; |
8  V - monitorar o cumprimento da Política Municipai de Saneamento Básico, especiaimente S
o  no que diz respeito ao fiel cumprimento de seus princípios e objetivos e a adequada s
.g prestação dos serviços e utilização dos recursos; o
JD 'O
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VI - buscar o apoio de órgãos e entidades realizadoras de estudos sobre meio ambiente e
saneamento, de modo a dispor de subsídios técnicos e legais na implementação de suas
ações;

Vii - acompanhar a execução do Piano Municipal de Saneamento;

Viii - decidir sobre propostas de alteração da Política Municipal de Saneamento Básico;

iX - estabelecer diretrizes e mecanismos para o acompanhamento e fiscalização do Fundo
Municipal de Saneamento Básico;

X - articuiar-se com outros conselhos existentes no Município e no Estado com vistas a
implementação do Piano Municipal de Saneamento Básico;

Xi - elaborar e aprovar o seu próprio Regimento interno;

Xii - fiscalizar os contratos e a prestação de contas dos prestadores de serviços juntamente
com a Agência Reguladora dos Serviços Delegados de Rondônia - AGERO

Art. 20 - O Conselho Municipal de Saneamento Básico será formado peia composição de
órgãos governamentais e entidades não governamentais, e será constituído peios
seguintes membros

E

i  i - 5 (cinco) membros do Poder Público:

§  a) Um representante da Secretaria Municipal Gerai, Fazenda, Gestão e Planejamento; w

g  b) Um representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente; >

d) Um representante da Secretaria Municipal de Dsenvoivimento Urbano;

Z
<

"  c) Um representante da Secretaria Municipal de Saúde; S
U.
Q.
O

Úl

e) Um representante da Procuradoria-Gerai do Município. g
o

ii - 5 (cinco) membros da Sociedade Civii Organizada: <
«

a) Um representante dos profissionais registrados no CREA (Conselho Regional de <
Engenharia e Agronomia); «

g  b) Um representante dos profissionais registrados no CAU (Conselho de Arquitetura e
5  Urbanismo);
N  aO

c) Um Representante dos profissionais registrados no CRECi (Conselho Regional de g
a  Corretores de imóveis); g

'JU

d) Um representante dos profissionais registrados no CRM (Conselho Regional de <
Medicina) |

O

"§ e) Um representante da Câmara de Dirigentes Lojistas - CDL. g
O

(O "C
"O
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Art. 21 - Para cada representante titular, caberá um suplente da mesma fonte de Indicação,
com presença e palavra asseguradas em todas as reuniões do Conselho Municipal de
Saneamento Básico, e voto, quando no exercício da titularidade.

§ 1- As decisões do Conselho dar-se-ão, sempre, por maioria absoluta de seus membros.

§ 2- Em caso de empate, prevalecerá o voto proferido pelo Presidente.

Art. 22 - O Presidente do Conselho Municipal de Saneamento Básico será eleito por seus
membros, com mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reeleito por mais 1 (um) mandato.

§ 1° Os membros do Conselho Municipal de Saneamento Básico e seus respectivos
suplentes terão mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos.

§2-0 desempenho das funções dos membros do Conselho Municipal de Saneamento
Básico não será remunerado, sendo considerado como de "Relevante Serviço Público".

Art. 23 - O Regimento Interno do Conselho Municipal de Saneamento Básico será sugerido
pelos membros ao chefe do Poder Executivo Municipal para análise e homologação por
Decreto.
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Seção IV
Do Fundo Municipal de Saneamento Básico

Art. 24 - Fica Instituído o Fundo Municipal de Saneamento Básico destinado a financiar.
Isolada ou complementarmente, os Instrumentos da Política Municipal de Saneamento
Básico previstos nesta Lei, cujos programas tenham sido aprovados pelo Conselho
Municipal de Saneamento Básico.

Parágrafo único. Fica definido como gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico o
Chefe do Poder Executivo, observado o disposto no Plano Municipal de Saneamento
Básico.

Art. 25 - Constituem receitas do Fundo Municipal de Saneamento Básico:

I - recursos provenientes de dotações orçamentárias do Município;

II - recursos vinculados às receitas de taxas e tarifas;

III - recursos provenientes de multas administrativas;

IV - transferência voluntária de recursos. Estado e União, ou de Instituições vinculadas aos
mesmos, destinadas a ações de saneamento básico;

V - recursos provenientes de doações ou subvenções de organizações e entidades
nacionais e Internacionais, públicas ou privadas;
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VI - rendimentos provenientes de aplicações financeiras dos recursos disponíveis do Fundo
Municipal de Saneamento Básico;

VII - repasses de consórcios públicos ou provenientes de convênios celebrados com
instituições públicas ou privados para execução de ações de saneamento básico no âmbito
do Município;

VIII - outras receitas.

Parágrafo único. As receitas do Fundo Municipal de Saneamento Básico serão
depositadas obrigatoriamente em conta especial, a ser aberta e mantida em agência de
estabelecimento oficiai de crédito.

Art. 26 - Serão beneficiários dos recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico,
mediante contrapartida, os seguintes órgãos ou entidades vinculados à área de
saneamento básico, meio ambiente, recursos hídricos e educação:

I  - pessoas jurídicas de direito público;

II - consórcios públicos;

o
a:

Gí
<

III - empresas públicas ou sociedades de economia mista;

IV - fundações de direito público;

o
Q

m
<
m
Q
2
<
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V - empresa a que se tenham concedido os serviços;

VI - entidades de direito privado, sem fins econômicos.

Art. 27 - Os repasses financeiros do Fundo Municipal de Saneamento Básico serão
realizados ievando-se em conta, especialmente, que:
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I  - OS recursos poderão ser objeto de contratação de financiamento, com taxas a serem
fixadas;

II - a utilização dos recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico, inclusive nas
operações sem retorno financeiro, será acompanhada de contrapartida da entidade
tomadora;

III - a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico, a titulo de
concessão de subsídios ou a fundo perdido, dependerá da comprovação de interesse
público relevante ou da existência de riscos elevados à saúde pública;

IV - o Plano Municipal de Saneamento Básico será o instrumento hábil para orientar a
aplicação dos recursos financeiros do Fundo Municipal de Saneamento Básico;

V - fica vedada a utilização dos recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico para
pagamento de dívidas e cobertura de déficits dos órgãos e entidades envolvidas direta ou
indiretamente na Política Municipal de Saneamento Básico.
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Seção V

Sistema Municipal de informações em Saneamento Básico

Art. 28 - Fica instituído o Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico, que
possui como objetivos:

I  - coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos serviços públicos
de saneamento básico;

II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a
caracterização da demanda e da oferta de serviços públicos de saneamento básico;

III - permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia da prestação
dos serviços de saneamento básico.

§ 1- As informações do Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico são
S  públicas e acessíveis a todos, podendo ser publicadas por meio da internet.

§2-0 Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico será regulamentado por
ato do Chefe do Poder Executivo.

CAPITULO iii
ü

Q  DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS

11 -0 amplo acesso às informações constantes no Sistema Municipal de Informações em
Saneamento Básico;

CL

O

O
—— OL.

^  Art. 29 - São direitos dos usuários dos serviços de saneamento básico prestados: o
I  <

"  1 - a gradativa universalização dos serviços de saneamento básico e sua prestação de 1
^  acordo com os padrões estabelecidos pelo órgão de regulação e fiscalização; <

ÇSJ

111 - que a cobrança de taxas, tarifas e preços públicos sejam compatíveis com a qualidade g
^  e quantidade do serviço prestado; g

IV - o acesso direto e facilitado ao órgão regulador e fiscalizador;

V - o ambiente salubre;

VI - o prévio conhecimento dos seus direitos e devores e das penalidades a que podem |
O
•O

aAvenida Tancredo Neves, 1781 - Bairro União - Candeias do Jamari - Rondônia ^ "
CEP: 76.860-000 - Telefone (69) 3230-1330 - CNPJ: 63.761.902/0001-60 S .fa

OI
m

Q.



ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

estar sujeitos;

VII - a participação no processo de elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico,
nos termos do artigo 19 desta lei.

VIII - o acesso gratuito ao manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário;

IX - participar de campanhas públicas de promoção do saneamento básico.

Art. 30 - São deveres dos usuários dos serviços de saneamento básico prestados:

I  - o pagamento das taxas, tarifas e preços públicos cobrados pela Administração Pública
ou pelo prestador de serviços;

II - o uso racional da água e a manutenção adequada das Instalações hidrossanitárias da
edificação;

III - a ligação de toda edificação permanente urbana às redes públicas de abastecimento
de água e esgotamento sanitário disponíveis;

o
ce

IV - o correto manuseio, separação, armazenamento e disposição para coleta dos resíduos
sólidos, de acordo com as normas estabelecidas pelo Poder Público Municipal;
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V - primar pela retenção das águas pluviais no Imóvel, visando a sua Infiltração no solo ou
seu aproveitamento;

VI - colaborar com a limpeza pública, zelando pela salubridade dos bens públicos e dos
Imóveis sob sua responsabilidade.

Parágrafo único. Nos locais não atendidos por rede coletora de esgotos, é dever do usuário
a construção. Implantação e manutenção de sistema Individual de tratamento e disposição
final de esgotos, conforme regulamentação do Poder Público Municipal, promovendo seu
reuso sempre que possível.

CAPÍTULO IV
DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Art. 31 - A prestação dos serviços de saneamento básico atenderá a requisitos mínimos de
qualidade. Incluindo a regularidade, a continuidade e aqueles relativos aos produtos
oferecidos, ao atendimento dos usuários e às condições operacionais e de manutenção dos
sistemas, de acordo com as normas regulamentares e contratuais.

Art. 32 - Toda edificação permanente urbana será conectada às redes públicas de
abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis e sujeita ao pagamento das
tarifas e de outros preços públicos decorrentes da conexão e do uso desses serviços.

§ 1 - Na ausência de redes públicas de água e esgotos, serão admitidas soluções Individuais
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de abastecimento de água e de tratamento e disposição final dos esgotos sanitários,
observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis
pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos.

§ 2® A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de água não
poderá ser também alimentada por outras fontes, exceto nos casos e condições previstas
em regulamentação específica.

Art. 33 - Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que obrigue
à adoção de racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos hídricos, o ente
regulador poderá adotar mecanismos tarifários de contingência, com objetivo de cobrir
custos adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio financeiro da prestação do serviço e
a gestão da demanda.

Art. 34 - Os prestadores de serviços de saneamento básico deverão elaborar manual de
prestação de serviço e atendimento ao usuário e assegurar amplo e gratuito acesso ao
mesmo.

CAPITULO V

ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS
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Art. 35 - Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-
financeira assegurada, mediante remuneração pela cobrança dos serviços:

I  - de abastecimento de água e esgotamento sanitário: preferencialmente na forma de
tarifas e outros preços públicos, que poderão ser estabelecidos para cada um dos serviços
ou para ambos conjuntamente;

II - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou tarifas e outros
preços públicos, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas
atividades;

III - de manejo de águas pluviais urbanas: em conformidade com o regime de prestação do
serviço ou de suas atividades.
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Art. 36 - Observado o disposto nos incisos I a III do artigo 37, a instituição das tarifas, preços
públicos e taxas para os serviços de saneamento básico observará as seguintes diretrizes:

I - prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública;

II - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;

III - geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, objetivando o
cumprimento das metas e objetivos do serviço;

IV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;
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V - recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de eficiência;

Vi - remuneração adequada do capitai investido pelos prestadores dos serviços;

Vii - estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis
exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços;

Viil - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.

Art. 37 - Observado o disposto no artigo 36 desta Lei, a estrutura de remuneração e
cobrança dos serviços públicos de saneamento básico poderá levar em consideração os
seguintes fatores:

1 - categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades crescentes de utilização
ou de consumo;

il - padrões de uso ou de qualidade requeridos;

ili - quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à garantia de
objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o adequado atendimento dos
usuários de menor renda e a proteção do meio ambiente;

IV - custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade e qualidade
adequadas;

Q  V - ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos distintos; ^

g  VI - capacidade de retorno dos investimentos.
Z

"  Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará os casos e as formas nos quais os S

i  - o nível de renda da população da área atendida;

-  II - as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas;

O

°  contratuais.
■O
0
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 prestadores de serviços poderão negociar suas tarifas com grandes usuários, mediante o.
contrato específico.

o:

Art. 38 - As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço público de limpeza urbana g
 e de manejo de resíduos sólidos urbanos devem levar em conta o custo anual que a g

M  prefeitura tem com a coleta e a destinação dos resíduos e a adequada destinação dos |
i  resíduos coletados e poderão considerar: %

<

CO

CO

^  iii - o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicílio. =
UD IO

o

S  iV - a freqüência da coleta de resíduos g
iri cò
~~ CO

<Art. 39 - Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento básico deverão ser <
y  realizados a cada 12 (doze) meses, de acordo com as normas legais, reguiamentares e |

O
O
Q
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Art. 40 - As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da prestação
dos serviços e das tarifas praticadas, objetivando a distribuição dos ganhos de
produtividade com os usuários e a reavaliação das condições de mercado, ou para adequar
o equilíbrio econômico-financeiro.

§ 1- As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas respectivas entidades
reguladoras e aprovada no Conselho Municipal de Saneamento ouvidos os prestadores de
serviços.

§ 2- Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à eficiência, inclusive
fatores de produtividade, assim como de antecipação de metas de expansão e qualidade
dos serviços.

§ 3- Os fatores de produtividade poderão ser definidos com base em indicadores de outras
empresas do setor.

Art. 41 - As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os reajustes e as
revisões serem tornados públicos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias com relação
à sua aplicação.

o  Parágrafo único. A fatura a ser entregue ao usuário final deverá definir os itens e custos.

/

que deverão estar explicitados.

§  Art. 42 - Os serviços de saneamento básico poderão ser interrompidos pelo prestador nas r"
<  seguintes hipóteses: CM

tarifas, após ter sido formalmente notificado.

^  § 2® A suspensão dos serviços prevista nos incisos III e V, do caput deste artigo, será
t; precedida de prévio aviso ao usuário, não inferior a 30 (trinta) dias da data prevista para a
o  suspensão.

 § 3- A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplência a

<  I - situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens; ~
^  CO
n  ̂^  II - necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer natureza nos g
i, sistemas; p

üí

uj III - negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de água o.
consumida, após ter sido previamente notificado a respeito; q

f  IV - manipulação Indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra instalação do prestador, %
"f por parte do usuário; e

V - Inadimplemento do usuário dos serviços de saneamento básico, do pagamento das

CO
N  CM

§  § 1- As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao regulador e aos §
usuários.
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\

estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e de internação coletiva de pessoas
e a usuário residencial de baixa renda beneficiário de tarifa social deverá obedecer a prazos
e critérios que presen/em condições mínimas de manutenção da saúde das pessoas
atingidas, de acordo com as normas do órgão de regulação.

§ 4- Em situação de emergência ou calamidade pública declarada pela autoridade
competente, o ente regulador poderá adotar mecanismos tarifários de contingência, com
objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio financeiro da
prestação do serviço e a gestão da demanda.

Art. 43 - Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores constituirão créditos
perante o Município, a serem recuperados mediante a expioração dos serviços, nos termos
das normas regulamentares e contratuais e, quando for o caso, observada a legislação
pertinente às sociedades por ações.

§ 1- Não gerarão crédito perante o Município os investimentos feitos sem ônus para o
prestador, tais como os decorrentes de exigência legal aplicável à implantação de
empreendimentos imobiliários e os provenientes de subvenções ou transferências fiscais
voluntárias.

o  § 2® Os investimentos reaiizados, os valores amortizados, a depreciação e os respectivos
saldos serão anualmente auditados e certificados pela entidade reguladora.

§ 3- Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados poderão constituir
0  garantia de empréstimos aos deiegatários, destinados exclusivamente a investimentos nos
°  sistemas de saneamento objeto do respectivo contrato. s
^  . r
Q  CO
2  »
<  04

g  CAPÍTULO VI i
^  REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO u

o

a  Art. 44 - Fica o Poder Executivo autorizado a delegar competência à Agência de Regulação o
1

W
D
I

dos Serviços Delegados de Rondônia - AGERO, agência estadual com autonomia <
2administrativa, orçamentária e financeira, gozando de independência decisória perante os «

^  demais órgãos da Administração Pública tendo por objetivo regular e fiscalizar os serviços <
de saneamento básico delegados pelo Município de Candeias do Jamari, em consonância
com as Leis Federais 11.445/07, 12.305/10, com o art. 241, da Constituição Federai.

£  Art. 45. - Serão delegadas mediante convênio com a Agência de Regulação dos Serviços
N  Delegados de Rondônia - AGERO, as seguintes atribuições relativas aos serviços públicos S
[5 de saneamento básico; g
LU
O I - supervisionar, controlar e avaliar as ações e atividades decorrentes do cumprimento da ó

legislação específica relativa ao saneamento básico; <

°  II - fiscalizar a prestação dos serviços públicos de saneamento básico, incluídos os
"S aspectos contábeis e financeiros e os relativos ao desempenho técnico-operacional; o

O
■u
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- expedir regulamentos de ordem técnica e econômica, visando ao estabeiecimento^JSI^
padrões de qualidade para:

a) prestação dos serviços;

b) otimização dos custos;

c) segurança das instalações; e

d) atendimento aos usuários.

IV - definir tarifas que assegurem tanto o equiiíbrio econômico e financeiro dos contratos
como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos
serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade.

V - analisar os custos e o desempenho econômico-financeiro da prestação dos serviços;

VI - aplicar sanções e penalidades ao prestador do serviço, quando, sem motivo justificado,
houver descumprimento das diretrizes técnicas e econômicas expedidas pela Agência de
Reguiação dos Serviços Delegados de Rondônia - AGERO;

VII - Promover estudos visando ao incremento da qualidade e da eficiência dos serviços
prestados e do atendimento a consultas dos usuários, dos prestadores dos serviços e dos
entes delegatórios;

^  VIII- Manter serviço gratuito de atendimento telefônico para recebimento de reclamações
g  dos usuários, sem prejuízo do estabelecimento de outros mecanismos em regulamento da
<  Agência de Regulação dos Serviços Delegados de Rondônia - AGERO; S

às redes públicas de abastecimento de água potável e de coleta de esgoto, excetuando-se

°  X - Realização de audiências e consultas públicas, para a adição de regulamentos e demais g
i  decisões da Agência conforme previsto no regimento interno da AGERO. p

2"

Art. 46. - Os recursos necessários à execução de reguiação e fiscalização, delegados à £
£  Agência de Regulação dos Serviços Delegados de Rondônia - AGERO, proverão da §
w  cobrança da Taxa de Fiscalização, sendo de responsabiiidade das entidades públicas ou i
f  privadas que prestem serviços públicos de saneamento básico o seu pagamento. w

íí Art. 47. - O Município exigirá, por meio da AGERO, a iigação obrigatória de toda construção S
^  e prédios considerados habitáveis, situados em logradouros que disponham dos serviços, ^

N  da obrigatoriedade prevista apenas as situações de impossibilidade técnica, que deverão s
K  ser justificadas perante os órgãos competentes, sendo que as ligações correrão às §
^  expensas dos usuári. §
^  *

^  Art. 48 - A entidade reguladora editará normas relativas às dimensões técnica, econômica |
T  e social de prestação dos serviços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos:
O  ̂
Q  •:

.g I - padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços; o
O

O
■o
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II - requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;

III - as metas progressivas de expansão e de quaiidade dos serviços e os respectivos
prazos;

IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos de sua
fixação, reajuste e revisão;

V - medição, faturamento e cobrança de serviços;

VI - monitoramento dos custos;

VII - avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados;

VIII - plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação;

IX - subsídios tarifários e não tarifários;

X - padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e informação;

XI - medidas de contingências e de emergências, inciusive racionamento;

ü;

<  contratuais;

XII - procedimentos de fiscalização e de aplicação de sanções previstas nos instrumentos
contratuais;

o  XIII - diretrizes para a redução progressiva e controle das perdas de água.

serviços comunicarem aos usuários as providências adotadas em face de queixas ou de S

CM

â  § 1 - As normas a que se refere o caput deste artigo fixarão prazo para os prestadores de
Q
Z

o  reclamações relativas aos serviços. g
Q

u.
Q.
O

o:

§ 2- As entidades fiscalizadoras deverão receber e se manifestar conclusivamente sobre
as reciamações que, a juízo do interessado, não tenham sido suficientemente atendidas

—  pelos prestadores dos serviços. g

^  §3- A regulação da prestação dos serviços públicos de saneamento básico poderá ser <
g  delegada pelos titulares a qualquer entidade reguiadora, e o ato de deiegação expiicitará a «
^  forma de atuação e a abrangência das atividades a serem desempenhadas pelas partes <

envolvidas. açg

g  Art. 49 - Os prestadores dos serviços de saneamento básico deverão fornecer à entidade
£  reguladora e aos órgãos de deliberação coletiva todos os dados e informações necessárias
^  para o desempenho de suas atividades, na forma das normas legais, regulamentares e S

contratuais. g

CO

Wi

§ 1 - Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput deste artigo aquelas «
produzidas por empresas ou profissionais contratados para executar serviços ou fornecer <.
materiais e equipamentos específicos. ^

§ 2- Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de saneamento básico a q

O
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interpretação e a fixação de critérios para a fiei execução dos contratos, dos serviços e para
a correta administração de subsídios.

CAPITULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

''Art;50 - Fica o Poder Executivo autorizado, através de Decreto a abrir crédito especiai,
criando o orçamento do Fundo Municipai de Saneamento Básico.

Art. 51 - As tarifas relativas aos serviços de água e esgotos sanitários, serão reajustadas
anualmente, pelos índices estabelecidos no contrato de concessão..

Art. 52 - Ato do Chefe do Poder Executivo Municipai regulamentará esta Lei, no que for
necessário.

0
üí

1

5
<

Art. 53 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 54 - Fica revogada a Lei n- 953, de 26 de março de 2019.

Art. 55 - Revogam-se as disposições em contrário.
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PREFEITURA DE CANDEIAS DO JAMARl
AV. TANCREDO NEVES, 1781 - UNIÃO, CANDEIAS DO JAMARl / RO - 76.860-000
CNPJ: 63.761.902/0001-60

DESPACHO

CANDEIAS DO JAMARl/RO, 05 de maio de 2023.

DA: Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo e Serviços Púbiicos - SEMINF
PARA: Procuradoria-Geral do Município - PGM

Senhor Procurador,

Com nossos cordiais cumprimentos, em atenção ao Despacho (ID. 922.B60), Encaminhamos
Projeto de iei referente o Plano Municipal de Saneamento Básico do Município, com a devida
realizada pela SEMDES.
Sem mais

Atenciosamente;

ROBERTO OLIVEIRA FRANCESCHETTO

Secretário Municipal de Infra. Urb. e Serviços Públicos
Decreto N^. 6830 de 03/05/2022.

Minuta do

retificação
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ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAÜ^Rl

PROJETO DE LEI N 2 de de de 2023.

"APROVA E INSTITUI O PLANO MUNICIPAL

DE SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE
CANDEIAS DO JAMARI-RO, ESTABELECE A
POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO
BÁSICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS DO JAMARI, Estado de Rondônia, no
uso de suas legais atribuições, FAZ SABER que a Câmara Municipal APROVOU e eu
sanciono a seguinte:

LEI
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01
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CAPÍTULO I
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO
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Seção I
Das Disposições Preliminares

Art. 12 - Fica aprovado o Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de
Candeias do Jamari, desenvolvido mediante Convênio de Cooperação Técnica entre a
Fundação Nacional da Saúde -Funasa e o Município de Candeias do Jamari - RO, ,
composto dos seguintes documentos, apensos a esta Lei:
I - Relatório do Diagnóstico Técnico-Participativo
II - Relatório da Prospectiva e Planejamento Estratégico
III - Programas, Projetos e Ações
IV - Plano de Execução
V - Relatório dos Indicadores de Desempenho do PMSB
VI - Sistema de Informação para Auxílio à Tomada de Decisão

Art. 2- A Política Municipal de Saneamento Básico do Município de Candeias do Jamari,
respeitadas as competências da União e do Estado, melhorar a qualidade da sanidade
pública e manter o Meio Ambiente equilibrado buscando o desenvolvimento sustentável e
fornecer diretrizes ao poder público e à coletividade para a defesa, conservação e
recuperação da qualidade e salubridade ambiental, cabendo a todos o direito de exigir a
adoção de medidas nesse sentido.
§ 12 A presente política está fundamentada na Lei Federal n2 11.445/2007, com
alterações dadas pela Lei n° 14.026/2020, que estabelece as diretrizes nacionais do
saneamento básico, no Decreto n° 7.217, de 21 de junho de 2010, e outras normas
aplicáveis.
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ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO J.

§ 2- Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito
público ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pelos setores e ações em
saneamento básico.

Art. 3® - Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico.
Parágrafo único. A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públicos de
saneamento básico, inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros resíduos
líquidos, é sujeita a outorga de direito de uso, nos termos da Lei n- 9.433, de 8 de janeiro
de 1997, de seus regulamentos e da legislação estadual.

o
Q£

q:
<

Art. 4- - Não constitui serviço público a ação de saneamento executada por meio de
soluções individuais, desde que o usuário não dependa de terceiros para operar os
serviços, bem como as ações e serviços de saneamento básico de responsabilidade
privada, incluindo o manejo de resíduos de responsabilidade do gerador.
Art. 5- - O lixo originário de atividades comerciais, industriais ou de serviços cuja
responsabilidade pelo manejo não seja atribuída ao gerador pode, por decisão do Poder
Público, mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo, ser considerado resíduo sólido
urbano.

Art. 6- - Os serviços de saneamento básico deverão integrar-se com as demais funções
essenciais de competência municipal, de modo a assegurar prioridade para a segurança
sanitária e o bem-estar de seus habitantes.

Seção II
Das Definições
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Art. 7- - Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:
I  - saneamento básico: conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações
operacionais de:
a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades e pela disponibilização e
manutenção de infraestruturas e instalações operacionais necessárias ao abastecimento
público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e seus instrumentos
de medição;
b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades e pela disponibilização e
manutenção de infraestruturas e instalações operacionais necessárias à coleta, ao
transporte, ao tratamento e à disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as
ligações prediais até sua destinação finai para produção de água de reuso ou seu
lançamento de forma adequada no meio ambiente;
c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: constituídos pelas atividades e pela
disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais de coleta,
varrição manual e mecanizada, asseio e conservação urbana, transporte, transbordo,
tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos domiciliares
e dos resíduos de limpeza urbana; e
d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: constituídos pelas atividades, pela
infraestrutura e pelas instalações operacionais de drenagem de águas pluviais, transporte,
detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e
disposição final das águas pluviais drenadas, contempladas a limpeza e a fiscalização
preventiva das redes;
II - universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao
saneamento básico, incluídos o tratamento e a disposição final adequados dos esgotos
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ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO J^MARI

sanitários;
III - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade
informações, representações técnicas e participação nos processos de formuiação de
políticas, de planejamento e de avaliação relacionados com os serviços públicos de
saneamento básico;
IV - subsídios: instrumentos econômicos de poiítica social que contribuem para a
universalização do acesso aos serviços púbiicos de saneamento básico por parte de
populações de baixa renda;
V - contratos regulares: aqueies que atendem aos dispositivos legais pertinentes à
prestação de serviços púbiicos de saneamento básico;
VI - núcleo urbano: assentamento humano, com uso e características urbanas, constituído
por unidades imobiiiárias com área inferior à fração mínima de parcelamento prevista no
art. 8- da Lei n- 5.868, de 12 de dezembro de 1972, independentemente da propriedade

j  do solo, ainda que situado em área quaiificada ou inscrita como rural;
VII - núcleo urbano informal: aquele clandestino, irreguiar ou no quai não tenha sido
possível realizar a titulação de seus ocupantes, ainda que atendida a iegislação vigente à
época de sua impiantação ou reguiarização;
VIII - núcleo urbano informal consolidado: aqueie de difícii reversão, considerados o
tempo da ocupação, a natureza das edificações, a localização das vias de circulação e a
presença de equipamentos públicos, entre outras circunstâncias a serem avaiiadas peio

K  Município;
È  IX - operação regular: aquela que observa integralmente as disposições constitucionais,
i  iegais e contratuais relativas ao exercício da tituiaridade e à contratação, prestação e
^  regulação dos serviços;
Q  X - sistema condominial: rede coletora de esgoto sanitário, assentada em posição viável ^
<  no interior dos lotes ou conjunto de habitações, interiigada à rede pública convencionai Ím
Q  em um único ponto ou à unidade de tratamento, utilizada onde há dificuldades de >
<  execução de redes ou ligações prediais no sistema convencional de esgotamento; 5
g  XI - sistema individual alternativo de saneamento: ação de saneamento básico ou de §
^  afastamento e destinação final dos esgotos, quando o local não for atendido diretamente ^
-  peia rede pública; £

XII - sistema separador absoluto: conjunto de condutos, instalações e equipamentos g
K  destinados a coietar, transportar, condicionar e encaminhar exclusivamente esgoto o.

sanitário; g
XIII - sistema unitário: conjunto de condutos, instalações e equipamentos destinados a i
coletar, transportar, condicionar e encaminhar conjuntamente esgoto sanitário e águas w
piuviais.

Art. 8® - O Município, no exercício de sua competência e prerrogativa que ihe é ^
assegurada peio art. 30, inciso V, da Constituição Federai, e art. 8-, inciso I, da Lei T
11.445/2007, com aiteração dada pela Lei 14.026/2020, fica autorizado a prestar os §
serviços de saneamento básico: S

g  I - diretamente os serviços, ou conceder a prestação deles, e definir, em ambos os casos, |
S  a entidade responsávei pela regulação e fiscalização da prestação dos serviços púbiicos ^
°  de saneamento básico; °
o  II - indiretamente, mediante prévia licitação, sempre que a prestação dos serviços |
o  públicos de saneamento básico por entidade que não integre a administração do
.g Município, por meio da celebração de contrato de concessão, nos termos do art. 175 da S
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Constituição Federal, sendo vedada a sua disciplina mediante contrato de programa e
termo de parceria ou outros instrumentos de natureza precária;
lii - mediante gestão associada, mediante consórcio público ou convênio de cooperação,
nos termos do art. 241 da Constituição Federal, observadas as seguintes disposições:
a) fica admitida a formalização de consórcios intermunicipais de saneamento básico,
exclusivamente composto de Municípios, que poderão prestar o serviço aos seus
consorciados diretamente, pela instituição de autarquia intermunicipai;
b) os consórcios intermunicipais de saneamento básico terão como objetivo,
exclusivamente, o financiamento das iniciativas de implantação de medidas estruturais de
abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo de
resíduos sólidos, drenagem e manejo de águas pluviais, vedada a formalização de
contrato de programa com sociedade de economia mista ou empresa pública, ou a
subdelegação do serviço prestado pela autarquia intermunicipai sem prévio procedimento

I  j licitatório;
c) O Chefe do Poder Executivo do Município poderá formalizar a gestão associada para o
exercício de funções relativas aos serviços públicos de saneamento básico, ficando
dispensada, em caso de convênio de cooperação, a necessidade de autorização legai;
Parágrafo Único. O Município conforme termo de Cooperação Técnica define como
entidade responsável pela regulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico,
independentemente da modalidade de sua prestação a Agência Reguladora dos Serviços

cí Delegados de Rondônia - AGERO.

i  Seção III
^  Dos Princípios
Q

<  Art. 9® - Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos ^
Q  seguintes princípios:
<  I - universalização do acesso e efetiva prestação do serviço;
w  11 - integraiidade, compreendida como o conjunto de atividades e componentes de cada 1

U^

D
m

X  regionais;
X
Tf VI - articu

. um dos diversos serviços de saneamento que propicie à população o acesso a eles em ^
conformidade com suas necessidades e maximize a eficácia das ações e dos resultados; ^
III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos g

^  resíduos sólidos realizados de forma adequada à saúde pública, à conservação dos q-
recursos naturais e à proteção do meio ambiente; q
IV - disponibilidade, nas áreas urbanas, de serviços de drenagem e manejo das águas s
pluviais, tratamento, limpeza e fiscalização preventiva das redes, adequados à saúde w
pública, à proteção do meio ambiente e à segurança da vida e do patrimônio público e

^  privado; 5
V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e ^

lação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de g
2  combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde, |
g  de recursos hídricos e outras de interesse social relevante, destinadas à melhoria da |
S  qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante;
°  VII - eficiência e sustentabilidade econômica; °
8  Vlil - estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à utilização de tecnologias apropriadas, |
o  consideradas a capacidade de pagamento dos usuários, a adoção de soluções graduais e

 progressivas e a melhoria da qualidade com ganhos de eficiência e redução dos custos o
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para os usuários;
IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos
decisórios institucionalizados;
X - controle social;
XI - segurança, qualidade, regularidade e continuidade;
XII - integração das infraestruturas e dos serviços com a gestão eficiente dos recursos
hídricos;
XIII - redução e controle das perdas de água, inclusive na distribuição de água tratada,
estímulo à racionalização de seu consumo pelos usuários e fomento à eficiência
energética, ao reuso de efluentes sanitários e ao aproveitamento de águas de chuva;
XIV - prestação regionalizada dos serviços, com vistas à geração de ganhos de escala e à
garantia da universalização e da viabilidade técnica e econõmico-financeira dos serviços;
XV - seleção competitiva do prestador dos serviços; e

Q) XVI - prestação concomitante dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento
sanitário.

Seção IV
Dos Objetivos

Art. 10® - São objetivos da Política Municipal de Saneamento Básico:
§  I - contribuir para o desenvolvimento e a redução das desigualdades locais, a geração de
É  emprego e de renda, a inclusão social e a promoção da saúde pública;
1  II - priorizar pianos, programas e projetos que visem à implantação e ampliação dos
^  serviços e ações de saneamento básico nas áreas ocupadas por populações de baixa
Q  renda e áreas críticas que necessitem de melhorias operacionais;
<  III - proporcionar condições adequadas de salubridade sanitária às populações rurais e de ^
Q  pequenos núcleos urbanos isolados; ^
<  IV - assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo Poder Público 3
w  se dê segundo critérios de promoção da salubridade sanitária, de maximização da relação g
g  benefício-custo e de maior retorno social; 5
3  V - incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e fiscalização da ^

prestação dos serviços de saneamento básico; g
VI - promover alternativas de gestão que viabilizem a autossustentação econômica e q-
financeira dos serviços de saneamento básico, com ênfase na cooperação com outros d

3  entes federados, bem como com entidades municipais; |
^  VII - promover o desenvolvimento institucional do saneamento básico, estabelecendo w
3  meios para a unidade e articulação das ações dos diferentes agentes, bem como do ^
^  desenvolvimento de sua organização, capacidade técnica, gerencial, financeira e de 9
g  recursos humanos, contempladas as especificidades locais; 3
X  VIII - fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção de tecnologias T
^  apropriadas e a difusão dos conhecimentos gerados de interesse para o saneamento |
2  básico; I
g  IX - minimizar os impactos ambientais relacionados ã implantação e desenvolvimento das |
2  ações, obras e serviços de saneamento básico e assegurar que sejam executadas de
°  acordo com as normas relativas ã proteção do meio ambiente, ao uso e ocupação do solo D

o  e à saúdq; i
0  X - priorizar, apoiar e incentivar planos, programas e projetos que visem à implantação e à
1  ampliação dos serviços e das ações de saneamento integrado, nos termos desta Lei. S
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ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

Seção V
Das Diretrizes Gerais

Art. 11 - A formulação, Implantação, funcionamento e aplicação dos instrumentos da
Política Municipai de Saneamento Básico orientar-se-ão pelas seguintes diretrizes:
I  - valorização do processo de pianejamento e decisão sobre medidas preventivas ao
crescimento caótico de qualquer tipo, objetivando resoiver problemas de dificuldade de
drenagem e disposição de esgotos, poluição e a ocupação territorial sem a devida
observância das normas de saneamento básico previstas nesta Lei, no Piano Municipal
de Saneamento Básico e demais normas municipais:
II - adoção de critérios objetivos de eiegibilidade e prioridade, levando em consideração
fatores como nível de renda e cobertura, grau de urbanização, concentração populacional,
disponibilidade hídrica, riscos sanitários, epidemiológicos, ambientais e eventos críticos
naturais;
III - coordenação e integração das políticas, planos, programas e ações governamentais
de saneamento, saúde, educação, meio ambiente, recursos hídricos, desenvolvimento
urbano e rural, habitação, uso e ocupação do solo;
IV - atuação integrada dos órgãos públicos municipais, estaduais e federais de

§  saneamento básico;
V  - consideração às exigências e características locais, à organização sociai e às
demandas socioeconômicas da população;
VI - prestação dos serviços públicos de saneamento básico orientada pela busca

Q  permanente da universalidade e qualidade;
<  VII - ações, obras e serviços de saneamento básico pianejados e executados de acordo
Q  com as normas reiativas à proteção ao meio ambiente e à saúde pública, cabendo aos

É  Art.12 A execução da Política Municipal de Saneamento Básico será executada pela
o  Secretaria Municipal Geral Fazenda, Gestão e Planejamento e distribuída de forma
g  transdisciplinar em todas as Secretarias e órgão da Administração Municipal, respeitadas
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<  órgãos e entidades por elas responsáveis o licenciamento, a fiscalização e o controle
uj dessas ações, obras e serviços, nos termos de sua competência legal; 9.
^  VIII - a bacia hidrográfica deverá ser considerada como unidade de planejamento para ^

fins de elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico, compatibilizando-se com ^
os demais Planos da região, caso existam; g

K  IX - Incentivo ao desenvoivimento cientifico na área de saneamento básico, à capacitação a.
tecnológica da área, à formação de recursos humanos e ã busca de alternativas q

3  adaptadas às condições de cada local; |
^  X - utilização de indicadores e parâmetros sanitários e epidemiológicos e do nível de vida w

da população como norteadores das ações de saneamento básico;
^  XI - promoção de programas de educação sanitária e ambiental;
^  XII - estimulo ao estabelecimento de adequada reguiação dos serviços;
X  XIII - garantia de meios adequados para o atendimento da população rural dispersa,
^  inclusive mediante a utiiização de soluções compatíveis com suas características g

econômicas e sociais. S

DOS ÓRGÃOS EXECUTORES DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO
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as suas competências.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

Seção I
Da Composição

Art. 13 - A Política Municipal de Saneamento Básico contará, para execução das ações
dela decorrentes, com o Sistema Municipal de Saneamento Básico.
Art. 14-0 Sistema Municipal de Saneamento Básico fica definido como o conjunto de

agentes institucionais que, no âmbito das respectivas competências, atribuições,
prerrogativas e funções, integram-se, de modo articulado e cooperativo, para a
formulação das políticas, definição de estratégias e execução das ações de saneamento
básico.

,  N Art. 15- O Sistema Municipal de Saneamento Básico é composto dos seguintes
instrumentos:
I  - Plano Municipal de Saneamento Básico;
II - Conselho Municipal de Saneamento Básico;
III - Fundo Municipal de Saneamento Básico;
IV - Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico;

§  Seção II
s  Do Plano Municipal de Saneamento Básico
<

^  Art. 16 - Fica instituído o Plano Municipal de Saneamento Básico, anexo a presente lei,
Q  documento destinado a articular, integrar e coordenar recursos tecnológicos, humanos,
<  econômicos e financeiros, com vistas ao alcance de níveis crescentes de salubridade ^
Q  ambiental para a execução dos serviços públicos de saneamento básico, em ^
g  conformidade com o estabelecido no artigo 19 da Lei Federal n- 11.445/2007. 2
y  Art. 17 - Os prestadores dos Serviços Públicos de Saneamento Básico deverão observar |

U.^  o disposto no Plano Municipal de Saneamento Básico vigente, especialmente no tocante ^
ao cumprimento das diretrizes nele previstas, devendo prestar informações às instâncias g

jf í municipais responsáveis pela operacionalização e pelo controle social. g
ê  Art. 18 - O processo de revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico dar-se-á com q-
'V a participação da sociedade, por meio de audiência pública a ser reguiamentada por o
§  Decreto do Executivo, nos termos da legislação vigente. s

Seção III 2
Do Conselho Municipal de Saneamento Básico |

X  Art. 19 - Fica instituído o Conselho Municipal de Saneamento Básico, órgão colegiado T
1  consultivo e deliberativo, de nível estratégico superior do Sistema Municipal de g
2  Saneamento Básico. g
g  I - formular as políticas de saneamento básico, definir estratégias e prioridades, |
2  acompanhar e avaliar sua implementação; JL

II - discutir e aprovar o Plano Municipal de Saneamento Básico; °
- manifestar sobre projetos de lei de interesse da política do saneamento municipal; ^

o  IV - fomentar o desenvolvimento cientifico, a pesquisa, a capacitação tecnológica e a „•
^  formação de recursos humanos; q
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V - monitorar o cumprimento da Política Municipal de Saneamento Básico, especialmente
no que diz respeito ao fiel cumprimento de seus princípios e objetivos e a adequada
prestação dos serviços e utilização dos recursos;
VI - buscar o apoio de órgãos e entidades realizadoras de estudos sobre meio ambiente e
saneamento, de modo a dispor de subsídios técnicos e legais na implementação de suas
ações;
Vil - acompanhar a execução do Plano Municipal de Saneamento;
Vili - decidir sobre propostas de alteração da Política Municipal de Saneamento Básico;
iX - estabelecer diretrizes e mecanismos para o acompanhamento e fiscalização do
Fundo Municipal de Saneamento Básico;
X - articular-se com outros conselhos existentes no Município e no Estado com vistas a
implementação do Plano Municipal de Saneamento Básico;
Xi - elaborar e aprovar o seu próprio Regimento interno;

^  \ Xii - fiscalizar os contratos e a prestação de contas dos prestadores de serviços
^  juntamente com a Agência Reguladora dos Serviços Delegados de Rondônia - AGERO

Art. 20 - O Conselho Municipal de Saneamento Básico será formado pela composição de
órgãos governamentais e entidades não governamentais, e será constituído pelos
seguintes membros:
I - 5 (cinco) membros do Poder Público:

§  a) Um representante da Secretaria Municipal Geral, Fazenda, Gestão e
É  Planejamento;
i  b) Um representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente;
^  c) Um representante da Secretaria Municipal de Saúde;
Q  d) Um representante da Secretaria Municipal de Dsenvolvimento Urbano;

e) Um representante da Procuradoria-Geral do Município.w
<

Q  ii - 5 (cinco) membros da Sociedade Civil Organizada: ^
<  a) Um representante dos profissionais registrados no CREA (Conselho Regional de 3

Úluj Engenharia e Agronomia);
^

Art. 21 - Para cada representante titular, caberá um suplente da mesma fonte de
indicação, com presença e palavra asseguradas em todas as reuniões do Conselho

o, Municipal de Saneamento Básico, e voto, quando no exercício da titularidade.
I  § 1 ̂ As decisões do Conselho dar-se-ão, sempre, por maioria absoluta de seus membros.
°  § 2- Em caso de empate, prevalecerá o voto proferido pelo Presidente.

 b) Um representante dos profissionais registrados no CAU (Conselho de Arquitetura e ^
Urbanismo); g

íf , c) Um Representante dos profissionais registrados no CRECI (Conselho Regional de g
ê  Corretores de imóveis); ^

d) Um representante dos profissionais registrados no CRM (Conselho Regional de q

entante da Câmara de Dirigentes Lojistas - CDL. w
in
o

o

CO
cs
o
cs

u5

Art. 22 - O Presidente do Conselho Municipal de Saneamento Básico será eleito por seus
membros, com mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reeleito por mais 1 (um) mandato.
§ 12 Os membros do Conselho Municipal de Saneamento Básico e seus respectivos
suplentes terão mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos. „
§ 22 O desempenho das funções dos membros do Conselho Municipal de Saneamento S
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Básico não será remunerado, sendo considerado como de "Reievante Serviço Púbiico".

Art. 23 - O Regimento Interno do Conseiho Municipal de Saneamento Básico será
sugerido peios membros ao chefe do Poder Executivo Municipai para anáiise e
homoiogação por Decreto.

Seção IV
Do Fundo Municipal de Saneamento Básico

Art. 24 - Fica instituído o Fundo Municipal de Saneamento Básico destinado a financiar,
isolada ou complementarmente, os instrumentos da Poiítica Municipai de Saneamento
Básico previstos nesta Lei, cujos programas tenham sido aprovados peio Conseiho
Municipai de Saneamento Básico.

'  j Parágrafo único. Fica definido como gestor do Fundo Municipai de Saneamento Básico o
Chefe do Poder Executivo, observado o disposto no Piano Municipal de Saneamento
Básico.

Art. 25 - Constituem receitas do Fundo Municipai de Saneamento Básico:
1 - recursos provenientes de dotações orçamentárias do Município;
il - recursos vincuiados às receitas de taxas e tarifas;

§  lil - recursos provenientes de multas administrativas;
È  IV - transferência voiuntária de recursos. Estado e União, ou de instituições vincuiadas
i  aos mesmos, destinadas a ações de saneamento básico;
^  V - recursos provenientes de doações ou subvenções de organizações e entidades
§  nacionais e internacionais, públicas ou privadas;
<  VI - rendimentos provenientes de apiicações financeiras dos recursos disponíveis do ^
Q  Fundo Municipai de Saneamento Básico; ^
<  Vli - repasses de consórcios púbiicos ou provenientes de convênios ceiebrados com 2
^  instituições púbiicas ou privados para execução de ações de saneamento básico no |

âmbito do Município; è
Vili - outras receitas.
Parágrafo único. As receitas do Fundo Municipai de Saneamento Básico serão
depositadas obrigatoriamente em conta especiai, a ser aberta e mantida em agência de

QC
O
CL
O

D
tí>

X  11 - consórcios púbiicos;
X
o
CM

- empresas púbiicas o

estabeiecimento oficiai de crédito. a

^  Art. 26 - Serão beneficiários dos recursos do Fundo Municipai de Saneamento Básico, w
2  mediante contrapartida, os seguintes órgãos ou entidades vinculados à área de
^  saneamento básico, meio ambiente, recursos hídricos e educação:

- pessoas jurídicas de direito púbiico;

u sociedades de economia mista; g
IV - fundações de direito púbiico; |

g  V - empresa a que se tenham concedido os serviços; |
S  Vi - entidades de direito privado, sem fins econômicos. JL

g  Art. 27 - Os repasses financeiros do Fundo Municipai de Saneamento Básico serão g
o  reaiizados ievando-se em conta, especialmente, que: 'J
g  1 - os recursos poderão ser objeto de contratação de financiamento, com taxas a serem S
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fixadas;
II - a utilização dos recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico, inclusive nas
operações sem retorno financeiro, será acompanhada de contrapartida da entidade
tomadora;
III - a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico, a titulo de
concessão de subsídios ou a fundo perdido, dependerá da comprovação de interesse
público relevante ou da existência de riscos elevados à saúde pública;
IV - o Plano Municipal de Saneamento Básico será o instrumento hábii para orientar a
aplicação dos recursos financeiros do Fundo Municipal de Saneamento Básico;
V - fica vedada a utilização dos recursos do Fundo Municipai de Saneamento Básico para
pagamento de dívidas e cobertura de déficits dos órgãos e entidades envolvidas direta ou
indiretamente na Política Municipal de Saneamento Básico.

,  ) Seção V
^  Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico

Art. 28 - Fica instituído o Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico, que
possui como objetivos:
I  - coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos serviços públicos
de saneamento básico;

§  II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a
É  caracterização da demanda e da oferta de serviços públicos de saneamento básico;
i  III - permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia da
^  prestação dos serviços de saneamento básico.
Q  § 1- As informações do Sistema Municipai de Informações em Saneamento Básico são
<  públicas e acessíveis a todos, podendo ser publicadas por meio da Internet.
Q  §2-0 Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico será regulamentado ^
I  por ato do Chefe do Poder Executivo. |

O

LU ÚL

CAPÍTULO III ü
 ̂ DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS £

y,-^ q:

í _y' £
£  Art. 29 - São direitos dos usuários dos serviços de saneamento básico prestados: o
^  I - a gradativa universalização dos serviços de saneamento básico e sua prestação de <
"  acordo com os padrões estabelecidos pelo órgão de regulação e fiscalização; i
^  II - o amplo acesso às informações constantes no Sistema Municipal de Informações em <

Saneamento Básico; g
^  III - que a cobrança de taxas, tarifas e preços públicos sejam compatíveis com a
^  qualidade e quantidade do serviço prestado;
I  IV - o acesso direto e facilitado ao órgão regulador e fiscalizador;
§  V - o ambiente salubre; §
^  VI - o prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que podem g
g  estar sujeitos; °
S  VII - a participação no processo de elaboração do Plano Municipal de Saneamento g

Básico, nos termos do artigo 19 desta lei. ^ S
VIII - o acesso gratuito ao manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário; S
IX - participar de campanhas públicas de promoção do saneamento básico.

CM

V
O
o
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Art. 30 - São deveres dos usuários dos serviços de saneamento básico prestados:
I  - o pagamento das taxas, tarifas e preços públicos cobrados pela Administração
Pública ou pelo prestador de serviços;
II - o uso racional da água e a manutenção adequada das instalações hidrossanitárias da
edificação;
III - a ligação de toda edificação permanente urbana às redes públicas de abastecimento
de água e esgotamento sanitário disponíveis;
IV - o correto manuseio, separação, armazenamento e disposição para coleta dos
resíduos sólidos, de acordo com as normas estabelecidas pelo Poder Público Municipal;
V - primar pela retenção das águas pluviais no imóvel, visando a sua infiltração no solo
ou seu aproveitamento;
VI - colaborar com a limpeza pública, zelando pela salubridade dos bens públicos e dos
imóveis sob sua responsabilidade.
Parágrafo único. Nos locais não atendidos por rede coletora de esgotos, é dever do
usuário a construção, implantação e manutenção de sistema individual de tratamento e
disposição final de esgotos, conforme regulamentação do Poder Público Municipal,
promovendo seu reuso sempre que possível.

CAPÍTULO IV
DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

É  Art. 31 - A prestação dos serviços de saneamento básico atenderá a requisitos mínimos
i  de qualidade, incluindo a regularidade, a continuidade e aqueles relativos aos produtos
^  oferecidos, ao atendimento dos usuários e às condições operacionais e de manutenção
§  dos sistemas, de acordo com as normas regulamentares e contratuais.

Art. 33 - Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que
obrigue à adoção de racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos
hídricos, o ente regulador poderá adotar mecanismos tarifários de contingência, com
objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio financeiro da
prestação do serviço e a gestão da demanda.

Art. 34 - Os prestadores de serviços de saneamento básico deverão elaborar manual de
prestação de serviço e atendimento ao usuário e assegurar amplo e gratuito acesso ao

CAPÍTULO V

Art. 32 - Toda edificação permanente urbana será conectada às redes públicas de «
abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis e sujeita ao pagamento g
das tarifas e de outros preços públicos decorrentes da conexão e do uso desses serviços. 2^  § 1® Na ausência de redes públicas de água e esgotos, serão admitidas soluções o
Individuais de abastecimento de água e de tratamento e disposição final dos esgotos £
sanitários, observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos o
responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos. o
§ 2- A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de água não <
poderá ser também alimentada por outras fontes, exceto nos casos e condições previstas i
em regulamentação específica. <
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h

ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS

Art. 35 - Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-
financeira assegurada, mediante remuneração peia cobrança dos serviços:
I  - de abastecimento de água e esgotamento sanitário: preferencialmente na forma de
tarifas e outros preços públicos, que poderão ser estabelecidos para cada um dos
serviços ou para ambos conjuntamente;
li - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou tarifas e outros
preços públicos, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas
atividades;
ill - de manejo de águas pluviais urbanas: em conformidade com o regime de prestação
do serviço ou de suas atividades.
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Art. 36 - Observado o disposto nos incisos I a lii do artigo 37, a instituição das tarifas,
preços públicos e taxas para os serviços de saneamento básico observará as seguintes
diretrizes:
I - prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública;
li - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;
lil - geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, objetivando o
cumprimento das metas e objetivos do serviço;
IV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;
V - recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de eficiência;
Vi - remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços;
Vli - estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis
exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços;
Vili - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.

Art. 37 - Observado o disposto no artigo 36 desta Lei, a estrutura de remuneração e
cobrança dos serviços públicos de saneamento básico poderá levar em consideração os
seguintes fatores:
i - categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades crescentes de utilização
ou de consumo;
il - padrões de uso ou de qualidade requeridos;
ili - quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à garantia de
objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o adequado atendimento dos
usuários de menor renda e a proteção do meio ambiente;
IV - custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade e qualidade
adequadas;
V - ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos distintos;
Vi - capacidade de retorno dos investimentos.
Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará os casos e as formas nos quais os

prestadores de serviços poderão negociar suas tarifas com grandes usuários, mediante
contrato específico.
Art. 38 - As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço público de limpeza

urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos devem levar em conta o custo anual que
a prefeitura tem com a coleta e a destinação dos resíduos e a adequada destinação dos
resíduos coletados e poderão considerar:
i  - o nível de renda da população da área atendida;
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II - as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas;
III - o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicílio.
IV - a freqüência da coleta de resíduos

Art. 39 - Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento básico deverão ser
realizados a cada 12 (doze) meses, de acordo com as normas legais, regulamentares e
contratuais.

Art. 40 - As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da prestação
dos serviços e das tarifas praticadas, objetivando a distribuição dos ganhos de
produtividade com os usuários e a reavaliação das condições de mercado, ou para
adequar o equilíbrio econômico-financeiro.
§ 1- As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas respectivas entidades
reguladoras e aprovada no Conselho Municipal de Saneamento ouvidos os prestadores
de serviços.
§ 2- Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à eficiência, inclusive
fatores de produtividade, assim como de antecipação de metas de expansão e qualidade
dos serviços.
§ 3® Os fatores de produtividade poderão ser definidos com base em indicadores de
outras empresas do setor.

§  Art. 41 - As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os reajustes e as
É  revisões serem tornados públicos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias com
i  relação à sua aplicação.
^  Parágrafo único. A fatura a ser entregue ao usuário final deverá definir os itens e custos,
§  que deverão estar explicitados. ^
CO <NJ

Q  Art. 42 - Os serviços de saneamento básico poderão ser interrompidos pelo prestador nas §
g  seguintes hipóteses: |
ijj I - situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens; £
^  II - necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer natureza nos o

sistemas; ^ £
III - negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de água o
consumida, após ter sido previamente notificado a respeito; o
IV - manipulação Indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra instalação do |

3  prestador, por parte do usuário; e w

^  usuários.
CO

X § 2® A suspensão dos serviços prevista nos incisos III e V, do caput deste artigo, será
precedida de prévio aviso ao usuário, não inferior a 30 (trinta) dias da data prevista para a

V - inadimplemento do usuário dos serviços de saneamento básico, do pagamento das <
ci tarifas, após ter sido formalmente notificado. g
^  § 1® As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao regulador e aos ^

X
rí-
o

suspensão. S
g  § 3® A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplência a S
2  estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e de internação coletiva de ^

pessoas e a usuário residencial de baixa renda beneficiário de tarifa social deverá 5
obedecer a prazos e critérios que preservem condições mínimas de manutenção da S

0  saúde das pessoas atingidas, de acordo com as normas do órgão de regulação. g
1  § 4® Em situação de emergência ou calamidade pública declarada pela autoridade ^
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competente, o ente regulador poderá adotar mecanismos tarifários de contingência, com
objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio financeiro da
prestação do serviço e a gestão da demanda.

Art. 43 - Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores constituirão créditos
perante o Município, a serem recuperados mediante a exploração dos serviços, nos
termos das normas regulamentares e contratuais e, quando for o caso, observada a
legislação pertinente às sociedades por ações.
§ 1- Não gerarão crédito perante o Município os investimentos feitos sem ônus para o
prestador, tais como os decorrentes de exigência legal aplicável à implantação de
empreendimentos imobiliários e os provenientes de subvenções ou transferências fiscais
voluntárias.

§ 2- Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os respectivos
saldos serão anualmente auditados e certificados pela entidade reguladora.
§ 3- Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados poderão constituir
garantia de empréstimos aos delegatários, destinados exclusivamente a investimentos
nos sistemas de saneamento objeto do respectivo contrato.

CAPÍTULO VI
REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

E  Art. 44 - Fica o Poder Executivo autorizado a delegar competência ã Agência de
i  Regulação dos Serviços Delegados de Rondônia - AGERO, agência estadual com

autonomia administrativa, orçamentária e financeira, gozando de independência decisória
 perante os demais órgãos da Administração Pública tendo por objetivo regular e fiscalizar

<  os serviços de saneamento básico delegados pelo Município de Candeias do Jamari, em
Q  consonância com as Leis Federais 11.445/07, 12.305/10, com o art. 241, da Constituição g

3
to

X  c) segurança das instalações; e

O
C4

d) atendimento aos usuários.

 Federal. g
g  Art. 45. - Serão delegadas mediante convênio com a Agência de Regulação dos Serviços

Q.^  Delegados de Rondônia - AGERO, as seguintes atribuições relativas aos serviços o
públicos de saneamento básico: £

[ ̂  I - supervisionar, controlar e avaliar as ações e atividades decorrentes do cumprimento da o
K  legislação específica relativa ao saneamento básico; o

II - fiscalizar a prestação dos serviços públicos de saneamento básico, incluídos os <
X  aspectos contábeis e financeiros e os relativos ao desempenho técnico-operacional; i
^  III - expedir regulamentos de ordem técnica e econômica, visando ao estabelecimento de <
(A padrões de qualidade para: g
^  a) prestação dos serviços; ç

b) otimização dos custos; °

°
IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos |

g  como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia i
2  dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade. 5

V - analisar os custos e o desempenho econõmico-financeiro da prestação dos serviços; 5
o  VI - aplicar sanções e penalidades ao prestador do serviço, quando, sem motivo S

justificado, houver descumprimento das diretrizes técnicas e econômicas expedidas pela g
.g Agência de Regulação dos Serviços Delegados de Rondônia - AGERO; ^
03 "O
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VII - Promover estudos visando ao Incremento da qualidade e da eficiência dos serviços
prestados e do atendimento a consultas dos usuários, dos prestadores dos serviços e dos
entes delegatórios;
VIII- Manter serviço gratuito de atendimento telefônico para recebimento de reclamações
dos usuários, sem prejuízo do estabelecimento de outros mecanismos em regulamento da
Agência de Regulação dos Serviços Delegados de Rondônia - AGERO;
X - Realização de audiências e consultas públicas, para a adição de regulamentos e
demais decisões da Agência conforme previsto no regimento interno da AGERO.
Art. 46. - Os recursos necessários à execução de regulação e fiscalização, delegados à
Agência de Regulação dos Serviços Delegados de Rondônia - AGERO, proverão da
cobrança da Taxa de Fiscalização, sendo de responsabilidade das entidades públicas ou
privadas que prestem serviços públicos de saneamento básico o seu pagamento.

(" i Art. 47. - O Município exigirá, por meio da AGERO, a ligação obrigatória de toda
construção e prédios considerados habitáveis, situados em logradouros que disponham
dos serviços, às redes públicas de abastecimento de água potável e de coleta de esgoto,
excetuando-se da obrigatoriedade prevista apenas as situações de impossibilidade
técnica, que deverão ser justificadas perante os órgãos competentes, sendo que as
ligações correrão às expensas dos usuári.
Art. 48 - A entidade reguladora editará normas relativas às dimensões técnica, econômica

§  e social de prestação dos serviços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos:
É  I - padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços;

II - requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;
III - as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os respectivos

<

<
-í

Q  prazos; t;
<  IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos de sua pj
I  fixação, reajuste e revisão; g
<  V - medição, faturamento e cobrança de serviços;
m  VI - monitoramento dos custos; ü:
^  VII - avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados; o

VIII - plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação;
IX - subsídios tarifários e não tarifários; o

Q.X - padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e informação; o
XI - medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento; <
XII - procedimentos de fiscalização e de aplicação de sanções previstas nos instrumentos i

^  contratuais; <
XIII - diretrizes para a redução progressiva e controle das perdas de água. g

^  § 1- As normas a que se refere o caput deste artigo fixarão prazo para os prestadores de |
^  serviços comunicarem aos usuários as providências adotadas em face de queixas ou de o
X  reclamações relativas aos serviços. «
1  § 2- As entidades fiscalizadoras deverão receber e se manifestar conclusivamente sobre S
2  as reclamações que, a juízo do Interessado, não tenham sido suficientemente atendidas g
g  pelos prestadores dos serviços. ç
2  §3- A regulação da prestação dos serviços públicos de saneamento básico poderá ser g

delegada pelos titulares a qualquer entidade reguladora, e o ato de delegação explicitará 5
a forma de atuação e a abrangência das atividades a serem desempenhadas pelas partes S
envolvidas. 8

O
O_g "U
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Art. 49 - Os prestadores dos serviços de saneamento básico deverão fornecer à entidade
reguladora e aos órgãos de deliberação coletiva todos os dados e Informações
necessárias para o desempenho de suas atividades, na forma das normas legais,
regulamentares e contratuais.
§ 1- Incluem-se entre os dados e Informações a que se refere o caput deste artigo
aquelas produzidas por empresas ou profissionais contratados para executar serviços ou
fornecer materiais e equipamentos específicos.
§ 2- Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de saneamento básico a
Interpretação e a fixação de critérios para a fiel execução dos contratos, dos serviços e
para a correta administração de subsídios.

v

o
ce

q;
<

CAPITULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art.50 - Fica o Poder Executivo autorizado, através de Decreto a abrir crédito especial,
criando o orçamento do Fundo Municipal de Saneamento Básico.
Art. 51 - As tarifas relativas aos serviços de água e esgotos sanitários, serão reajustadas
anualmente, pelos índices estabelecidos no contrato de concessão..
Art. 52 - Ato do Chefe do Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei, no que for
necessário.

Art. 53 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 54 - Fica revogada a Lei n® 953, de 26 de março de 2019.
Art. 55 - Revogam-se as disposições em contrário.
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Candeias do JamarI, em de de 2023.

Valtelr Geraldo Gomes de Queiroz

Prefeito Municipal CO
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X
fAMARI

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores.

Apresentamos em anexo, o Projeto de Lei que "ESTABELECE A POLÍTICA MUNICIPAL
DE SANEAMENTO BÁSICO E INSTITUI O PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO
BÁSICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".".
Apesar de ter sido aprovado a Lei 953 de 26 de março de 2019 insituindo o Plano de

X  Saneamento Básico para Candeias do Jamari, ela não se enquadra no Novo Marco
Regulatório do Saneamento, razão por que se faz necessário a rvogação da mesma.
De início, fica registrado que este Projeto de Lei foi elaborado com base nas diretrizes
nacionais para o saneamento básico, fundamentada na Lei Federal n- 11.445/2007, com
alterações dadas pela Lei n® 14.026/2020, que estabelece as diretrizes nacionais do
saneamento básico, no Decreto n- 7.217, de 21 de junho de 2010, e outras normas
aplicáveis.

§  De acordo com a Lei Federai n.- 11.445/2007 o saneamento básico foi definido como o
È  conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais relativos aos processos
i  de: a) abastecimento de água potável; b) esgotamento sanitário; c) manejo de resíduos
^  sólidos; d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas.
D  A aprovação do presente Projeto de Lei que estabelece a política municipal de
<  saneamento básico e institui o Plano Municipal de Saneamento Básico é indispensável
Q  para incrementar e atualizar os avanços nos sistemas de saneamento básico, uma vez «
<  aprovado, poderá a Administração implementar com maior segurança um modelo §
^  institucional que viabilize os investimentos necessários à atualização, ampliação e £
^  modernização dos serviços de saneamento básico municipal. o
p  Consequentemente, com a aprovação do Piano de Saneamento Básico, Candeias do £
f  , Jamari também estará apta a acessar recursos orçamentários da União ou a recursos de o

financiamentos geridos ou administrados por órgão ou entidade da administração pública o
federai, quando destinados a serviços de saneamento básico, razão pela qual o Projeto |

D  ora apresentado requer atenção especial e tramitação célere. «
^  O presente Plano Municipal de Saneamento Básico, também constitui importante <

ferramenta para que a Administração Municipal e o próprio Poder Legislativo, dentro das ^
^  suas atribuições e competências institucionais, possam fiscalizar e cobrar do Poder ^
g  Executivo providências e ações concretas, sobretudo no que diz respeito ao cumprimento o
X  das metas estabelecidas. «
I  Uma vez instituído o Plano Municipal de Saneamento Básico passará a ser a referência §
^  para a implantação dos serviços, infraestruturas e instalações operacionais, prevendo |
g  diretrizes, fixando as metas de cobertura e atendimento com os serviços de água; coleta e o
S  tratamento do esgoto doméstico, limpeza urbana, coleta e destinação adequada do lixo -
°  urbano e drenagem e destino adequado das águas de chuva. 2
É  A presente matéria possui extrema relevância, uma vez que com a publicação do Novo S
0  Marco de Saneamento Básico, os municípios têm obrigação de elaborar o seu Plano g
1  Municipal de Saneamento Básico, devendo garantir o cumprimento das metas do
i9
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atendimento de 99% da população com água potável e de 90% com tratamento e coleta
de esgoto, até 31 de dezembro de 2033.
Consoante se Infere, o desafio é enorme. Contudo, o engajamento da sociedade nas
decisões de Candeias do JamarI afetas ao tema garantirá o sucesso da empreitada.
Ante todo o exposto, esperamos de Vossas Excelências a análise e aprovação do
presente Projeto de Lei, cuja tramitação solicito que seja feita em regime de "urgência
urgentíssima".

Atenciosamente,

Valtelr Geraldo Gomes de Queiroz

Prefeito Municipal
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, . , DEPARTAMENTO l-EGISLATIVO

Tramitação

Data Protocolo

Origem

Situação

05/05/2023

Protocolo

Autuação processo

Destino Departamento Legislativo

TERMO DE AUJUAÇÃO E ENCAMINHAMENTO

Segue nesta data, autuado no Processo Legislativo nuníerq,''
proposição PROJETO DE LEI I795/cmcj72023
com matéria análoga - ■■ IIMEXISTENTE - . ^ . ■ ,
coritendo ^ - i J folhas numeradas e rubricadas
segue para fins de publicação dá ernentà em iofhàí oficial é leitura ém píenário.

.. _ .. .. ... . CMCl, ' ' ■

LUCI MAUR^NPLMARTI NS

Dir. Legislativo

-lÍ-

V\.if v./- , -.'2;.
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DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

Tramitação

Certifico que foi publicado no mural da Câmara Municipal de Candeias do Jamari

05/05/2023 a ementa da proposição

PROJETO DE LEI 1795/cmçj/2p23 , , .. ,
Segue para leitura em plenário. .

CMCJ/

LUCi MAUtWPWTÕWlARTI NS

"Dir.LégisTativo

ri-'- : Lio - ■ ,ÍJ-

TERMO DE RECEBIMENTO DE PROCESSO

Data Protocolo 05/05/2023
Origem Departamento Legislativo ■ Destino Plenário

Situação Publicação Jornal Oficial • -- '

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO
.  i

Recebi este Processo Legislativo a contendo

com processo apenso

contendo folhas numeradas e rubricadas

para fins de publicação da ementa em jornal oficial e leitura em plenário.

•  CMü, / / "

volume (s)

'  Assihatufa/Máffícüla ri- J

i-:.-
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DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

Tramitação

Data Protocolo 05/05/2023

Origem Plenário Destino Departamento Legislativo

Situação Leitura Plenário

CERTIDÃO DE LEITURA EM PLENÁRIO

Certifico para os devidos fins que a proposição ' projeto de LEI

número 1795/cmcj72023 foi lida em Plenário na data

08/08/2023 em Sessão ORDINÁRIA

Segue este processo para providências necessárias à tramitação. j
Plenário, ' j /

LUCIMAU^^^^^^NS
DIr. Departamento Legislativo
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Tramitação

Data Protocolo 05/05/2023

Origem departamento legislativo Destino gabinete da presidência

Situação Encaminhamento Processo

CERTIDÃO DE TRAMITAÇÃO E ENCAMINHAMENTO

Certifico para os devidos fins que a proposição

número 1795/cmcj/2023 foi solicitado regime de tramitação

r V . ^ j. ír -

Segue para Despacho Inicial do Senhor Presidente.

yp
CMCJ, JP 09/05/2023

FRANCISC^TOSSEMIR DE LIMA ALMEIDA
PRÉsiDENTE/CMa/2023

ENCAMINHAMENTO AO SETOR JURÍDICO

volume (s)

com processo apenso

contendo fòlhasniimeradas e rubricadas

Para fins de emissão de parecer pertinente .-.j 'V-

•  CMa> -.f-M i /  / - .

■  -1 • ■■ -C rM: Assinatura/Matrícula
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DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

Data Protoloco

Origem

Situação

05/05/2023

Gabinete da Presidência

Despacho Inicial

Destino presidente das Comissões

projeto de LEIPara Secretaria das Comissões. Proposição

número 1795/mcj/2023

Mos termos do Art. 27, Inciso 11, letra B do Regimento Interno desta Casa segue a proposição acima para

elaboração de parecer das comissões permanentes requeridas abaixo

Justiça e Redação

Comissão Permanente de Urbanismo Infraestruturaiyiuniclpaj, Obras/Agrícultura; Meio Ambiente, Politica Ruraj

Comissões Permanente de Educação, Cultura, Transportes, Esporte, Turismo e ,Lazer. .. r y.

Orçamento, Finanças, Fiscalização, Economia e Tributação

Comissão Permanente de Segurança Pública, Defesa do Consumidor, Defesa da Criança, Adolescente, Mulher, Idosos, Direitos Humanos e Cidadania

Comissão Permanente de Saúde, Assistência Social e Organização Adminisp-ativa

Concluída a-manifestação-das comissões e ps devidos apensaápntos retornem os autos

conclusos à ' '

■'■'FRANCISCO/^^^IR de limÁÁLp^eIda
f presidente

REQUERIDA
REQUERIDA

DISPENSADA

REQUERIDA

DISPENSADA

DISPENSADA

TERMO DE RECEBIMENTO DE PROCESSO

Recebi este Processo Legislativo a,contendo , volume (s)
com processo apenso , , . . . ' ■

contendo , . folhas numeradas e rubricadas
para fins de publicação da ementa em jornal oficial e leitura em plenário.

civig, ' ' 7_

Assinatura/Matrícula
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Tramitação
'  ■« i-, ■' V,!'

Data Protocolo \ 05/05/2023 ■ Prazo
Origem ' . Secretaria das Comissões Destino
Situação Parecer Comissões Permanentes

2 dias

Comissão de Justiça e Redação

TERMO DE encaminhamento

Para Presidente da Comissão Permanente de '

encaminho, nesta data, a proposição ,
número 1795/eMGJ/2023,.- ,j. r- . .para fins de design

JUSTIÇA E REDAÇÃO
PROJETO DE LEI

-  Sala das Comissões,
!  v: "í-l

,  ■Lü■çiMAU!J%;P^1<P^0^VlARTiNS
'  . V, , . DIRETORIÀ DO.LEGISLATIVA

11/05/2023.
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DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

Tramitação

Data Protocolo

Origem

Situação

05/05/2023

Comissão de Justiça e Redação

Parecer Comissões Permanentes

Destino

^\CiPAi ̂

Comissão de Justiça e Redação

CERTiDAO DE DESIGNÀÇAO DE RELATORiA
Certifico que em atenção ao disposto no § 29 do Art. 94 do Regimento interno o Senhor Presidente da Comissão

permanente de

c;yUSTIÇA E REDAÇÃO
designou o Vereador JORGE UBIRAJARA SALDANHA para relatar a proposição

PROJETO DE LEI , . número/orig/ano

no prazo (dias) de 7dias . ..

a partir desta designação, na conformidade do disposto no § 39 doyOTr^4 do RI.

Data Fim do Prazo

1795/CMa/2023

Saia das Comissões, 1/05/2023.

LUCiMAUR^ÍNTOlVlARTiNS

DIRETORIA DO LEGISLATIVA

Recebi em:

ReiatQif/Designado
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DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
PROJETO DE LEI N°:1795/CMCJ/2023

PARECER 68/2023

""'■Aprovõ^^nstitui o, planò fhunidpal"^e saneamento "básicd^ip
rnunicípio de Candeias do Jamori-Ro, estabelece a política municipal ■
de saneamento básico e da outras providencias."

Autoria: Executivo Municipq
Relator: Jorge Ubirajara Saldantiq

I - RELATÓRIO
A-

^ matéria em análise tramita nesta casa' legislativa- por iniciativa /Jo Executivo
Municipal ' ' ^ V' ' TI,

t, ' ' < . , »:T7 ' "%■ ■%. / \ <: p-.:íí u
Art. 88-Compete à Comissão de Justiça e Redação,manifestar-se sobre todos os

assuntos entregues òsuo apreciação, quanto ao aspecto çbnstitucionaj, legal ou jurídicò!;
e quanto ao aspéctò grarnqticaUe,lógico,^ quaiTdo,solicitado"o seu parecer imposição'
regimento! ou-deliberação'do Plenário. . |
.  ly Assim, ó proje'"to/íeneojntrafjse/t;)e,stq ,"cQniissõo, para-emissão de parecer eri

atendimento OS: normas regiméntais qpBTSiisQÍpiinarn-sua tramitação, estando, portanto
sót)' a responsabilidadejdestayComis|i^»fpqfqí:qo:érse]a '.exaradojg,,parecer, sobre sui:
legalidade e constitucíonalidade.i . ! . s i, . ;

i  ' T T-
II - VOTO DO RELATOR < í Ij J ' L ' . I

Diantp;do-exposto/.o voto do relator é FÁVORÁVÉLqdpitosseguimento dò PROJETÒ
DE LEI N®: 1795/CMCJ/2023, para deliberação em plenário. . , / , 1
III - VOTO DA COMISSÃO

/

%

Diante- cio. apresentado, o vereador Claudiomar Lemos' de 'Souzò e o vereodbV
Paulo Macário dqSilva resolvem acompanhar o voto do relaton

%
'tK.

" ■■

Sdadc mn/05/2023.•ít

n/J//.

President

m

g
M

/'/

PAULO MACARIO DA SILVA
Membro;-^^'

JORGE U^AJARA SALDANHA
ibro^Relator

Av. Tancredo Neves, n° 1782, Bajrro Uniãò^ Candeias do JamarI, Rondônia 76860-000



Data Protocolo

Origem

Situação

ESTADO DE RONDÔNIA

GAMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

Tramitação

05/05/2023 Prazo
Secretaria das Comissões Destino

Parecer Comissões Permanentes'

2 Dias

Comissão de O.F.F.E.T

TERMO DE ENCAMINHAMENTO

Para Presidente da Comissão Permanente de

encaminho, nesta data, a proposição

número 1795/CMq/2023

Sala das Comissões,

ORÇAMENTO, FINANÇA, FISCALIZAÇÃO, ECONOMIA, TRIBUTAÇÃO

PROJETO DE LEI

ra fins de.designação de reiatoria.

11/05/2023

LUCI MAU.t^MaTimARTi NS
DIRETORIA DO LEGISLATIVA

■y.p



Tramitação

Data Protocolo

Origem

Situação

;  , 'ESTADO DE RONDONIA

GAMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

• DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

05/05/2023

Comissão O.F.F.E.T

Parecer Comissões Permanentes

Destino Comissão O.F.F.E.T

CERTIDÃO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

Certifico que em atenção ao disposto no § 2s dp Art. 94 do Regimento Interno o Senhor Presidente da Comissão
permanente de

ORÇAMENTO, FINANÇA E EISCAU,2AÇÃ0' ECONOMIA, TRIBUTAÇÃO
designou o Vereador MARCOSÃLMEIDA DA HORA para relatar a proposição

PROJETO DE LEI número/orig/ano 1795/CMa/2023

no prazo (dias) de 7 dias

a partir desta dèsignação, na conformidade do disposto ho § 3p do ATl 9^o Ri.
Data Fim do Prazo ' ̂ j

Saia das Comissões, /y 11/05/2023.

LUCÍMAUR/WWOMARTINS

DIRETORIA DO LEGISLATIVA

PresideiWda Comissão

Recebi em



rooca icsouTivo

j>.: ESTADO DE RONDONIA
CÂMAR^^sMUNICIPAL PE CANDEIAS DO JAMARI

'  ' DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E FISCALIZAÇÃO.
PROjÉTO DE LEI N^: 1795/CMCI/2023

PARECER 68/2023

De

"Aprova, e institui o piano municipal de saneamento básico do
município de Candeias do Jamari-Ro, estabelece a política municipal

'  de saneamento básico e da outras providencias."

rfíiá!f-4

l-i

i' í

li
B
r ■

H

U

l\
\\

I - RELATÓRIO

Autor: Executivo MunicipaL
.Relator: Marcos Almeida da Hord

,0 projeto de Lei vem a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para análise, em obediência
ao disposto no art. 89 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Candeias do Jam^i.

II - VOTO DO RELATOR N."

'P' - •>

/Diante do projeto exposto, o voto é a favor ao prosseguimento tio PROJETO DE LEI N-:1795
/CMCJ/2023, para deliberação emplenário: . - | j j

,  ! ' ' ' \ /■; ■ .j 1
/ íi Caberá a cada vereadon-no usofde §üas atribuições kgais e^^^^^ dá a ajjrovação ou nãojaesté']^rojej:o'de:lei. fí r' :/.-• |

llfíVOTOlDA COMISSÃO ,
-í-t■{. '.yj. . • "í t •-= vfs-v

'  I " ■ ^ í''"' ■' '''■
;,í Diante do apresentado,;:O iVereador Silas Cordeiro'dá" Silvale..o vereador. Edcarlbs/ios Santòç

resolvem acompanhar o'voto do relaton 'f. ' / lí/í/ V c
i-H V J/T; ~ ^ :,T. . ; íVj;/ í!

'  'i.'- Js ■■ '• T.; • ' • ~",s' ./ f- . s ■;■• = !- r t. • i '■

■j /■ / / j- J<T ' ■ í n<j,i \ ' 7^ ' , j j- ;; ji' Sala das Comissões, emTi/05/202j3.

V . /

% ' Silas Cdfaeiro da Silva
Presidente da comissão-

T/

l^arcos Almeida da Hora
^Membro Relator

idcai;Jos dos Santos
Membro da Comissão

Av. Tancredo Neves, n° 1782, Bairro União - Candeias do Jamari, Rondônia 76860-000



Data Protocolo

Origem

Situação

ESTADO DE RONDONIA

GAMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

DEPARTAMENTO. LEGISLATIVO

Tramitação

05/05/2023 Prazo

Secretaria das Comissões ' Destino

Parecer Comissões Permanentes

2 Dias

COMISSÃO U.1.M.0.A.M.A.P.R

TERMO DE ENCAMINHAMENTO

Para Presidente da Comissão Permanente de URBANISMO, INFRAESTRUTURA MUNICIPAL, OBRAS, AGRICULTURA, MEIO

AMBIENTE, POLÍTICA RURAL.

encaminho, nesta data, a proposição

número 1795/CMCJ/2023

PROJETO DE LEI

-■ ■ • ■•pai]a fins de designação de relatoria.

Saia das Comissões,

LUCIMAUf

DIRETORIA DO LEGISLATIVA



Data Protocolo

Origem

Situação

.rasEBLrgKurnrO;

ESTADO DE RONDONIA

GAMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

.  DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

Tramitação

05/05/2023

COMISSÃO U.LM.O.A.M.À.P.R

Parecer Comissões Permanentes

Destino COMISSÃO U.LM.O.A.M.A.P.R

CERTiDAO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORiA ■

Certifico que em atenção ao disposto no § 22 do Art. 94 do Regimento Interno o Senhor Presidente da Comissão

permanente de ,, „ ,,,,

URBANISMO, INFRAESTRUTURÁ MUNICIPAL, OBRA^ AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE, POLÍTICA RURAL.

designou O Vereador ' JUCILENE MARQUES MORAES
PROJETO DE LEi — número/orig/ano

no prazo (dias) de 07 dias

a partir desta designação, na conformidade do disposto no § 32 do Art. 94 do Ri.

Data Fim do Prazo

Sala das Comissões, 11/05/2023.

LUCIM AU RA^^pSKPÍÍ^TI NS
DIRETORIA DO LEGISLATIVA

para relatar a proposição

1.695/CMa/2023

!.-/'~--Recebi'em:

Presid Comissão



ESTADO DE RONDONIA

GAMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI-RO

COMISSÃO DE URBANISMO, INFRAESTRUTURA MUNICIPAL, OBRAS, AGRICULTURA, MEIO ÂMBIÍNIE E
política rural

PROJETO DE LEI 1.795/CMCJ/2023

PARECER 004/2023

I - RELATÓRIO

■~'''A'prova"einstitul"oplançrmDnicipahdê'safieamento-basico do município
de Candeias do Jamari-Ro, estabelece a política municipal de

■■ saneamento básico e da outras providencias". j■

Autoria: Executivo Municipál
'  ~ Relator: Jucilene Marques Morae;S

R

Á'matéria^.em análise tramitá; nesta casa legislativa por iniciativa do Executivo
Muriicipai;' / . .. * Ij

Atendendo, ao disposto^ no art.', 90 do regimento'interno, discutir e apresentar
soluções-sobre política municipçl ,de agricultura, portanto,-d devida apreciação, umd
vez que o fato somente produzirá efeitos após a deliberado do plenário- -

Após todas as exigências atendidas que indicd* ^ regularidade desta
proposição emitimos o nosso parecer. , . 7 ^ ^ li tí

f

Vt

ii

-yOTO DÔ RELATOR .ÍV,'

11
vitr:'' Didnte dó Prpjeto expqsto,po rvo'tq1é1aiíqvor à aprovação, do Projeto .de LEI N°

1.795/CMCJ/2023. j,; ' 4" 7'"' "1 7 '"i/-

u

lli^7: VOTO DA COMISSÃO

Diar\te dp Relatório apresentado a Vereadora Zilniqr Lima Domingos}e;píyereadôr
Paulo Macórió da Silva, resolve acompanhar o voto do Relatpr. ; • /

■  ' ■JP"'

h

LMAR LIM4^^INGOS BATISTA
Presidente-aa Comissão

PAlSLOJ^A-CARlO DA SILVA
Mèrriferíí

RSí,
>

ORAESRQU
' Níembro

//

Av. Tancredo Neves, n° 1782, Bairro União - Candeias do Jamari, Rondônia 76860-000



ESTADO DE RONDONIA

GAMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

DEPARTAMÈNTO LEGISLATIVO

Tramitação

Data Protocolo

Origem

Situação

05/05/2023

Secretaria das Comissões

Parecer Comissões Permanentes

Destino Departamento Legislativo

CERTIDÃO E TERMO DE JUNTADA

Segue juntado ao PROJETO DE LEI n? 1795/CMa/2023, parecer da Comissão de JUSTIÇA E REDAÇÃO nS68/2023, parecer da Comissão de ORÇAMENTO, FINANÇA E

FISCALIZAÇÃO, ECONOMIA, TRIBUTAÇÃO NS 68/2023, parecer da Comissão de URBANISMO, INFRAESTRUTURA MUNICIPAL, OBRAS, AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE,

POLÍTICA RURAL 05004. ■■ ■

Proposição

Número

Autor

PROJETO DE LEi

1795/CMa/2023

EXECUTIVO MUNICIPAL

Jamari, 11/05/2023.

Lucimauc

Diretoria Legislativa



siei ESTADO DE RONDÔNIA
GAMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI-RO

REGISTRO DE VÚTACAO

la PERÍODO LEGISLATIVO 2023
DÉCIMA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DÁ TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA OITAVA
LEGISLATURA.

ÚNIGA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI 1.795/CMCJ/2023 DE AUTORIA DO
EXECUTIVO AiPROVA E INSTITUI O PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DO
município de candeias do JAMARI -RO, ESTABELECE A POLÍTICA MUNICIPAL DE
SANEAMENTO BÁSICO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

+N.2

ORDEM NOME DE VEREADOR SIM NAO ABSTENÇÃO ASSINATURA DOS VEREADORES

ANTONlO SERAFIM DA SILVA JÚNIOR

CLAUDIOMAR LEMOS DE SOUZA

r wiWíJüiiuJ^r., (
EDCARLOS DOS SANTOS

FRANCISCO AUSSEMIR DE LIMA ALMEIDA

05 JORGE SALDANHA - '

06" JUCILENE MARQUES MORAES

07 MARCOS ALMEIDA DA HORA

08

09

MEIRE MAGALHAES GUSMÃO

PAULO MACARIO DA SILVA

10

11

SILAS CORDEIRO DA SILVA

ZILMAR LIMA DOMINGOS BATISTA 4
APURAÇAO

■  S:SIM

W:NÃO

À: ABSTENÇÃO
AUSENTE

TOTAL

M

m
CÂMARA MUNICIPAL DE CAND^IAS^pp J^MARI/RO, 15 DE MAIO DE 2023.

EDCARLÇW DOS SANTOS

k^ECRETARIO

Câmara Municipal de Candeias do Jamari-RO A v. Tancredo Neves s/n^ Bairro
União CEP: 78938-000 Teieforie (69) 3230-1398 e 1869



Tramitação

Data Protocolo

Origem

Situação

ESTADO DE RÜNDQNIA

GAMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

05/05/2023

Plenário

aprovada

Destino Departamento Legislativo

CERTIDÃO DE VOTAÇAO

Certifico que a proposição após votação foi AProvado

na sessão legislativa

Proposição

Número/orig/ano

Autoria

Ementa

na data 15/05/2023ORDINÁRIA ;

projeto de lei .

1795/cmcj/2023

EXECUTIVO MUNICIPAL

APROVA E INSTITUI O PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS DO JAMARI -RO,

ESTABELECE A POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMEr^O-Bi^iSICO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

Segue juntado folha da única votação nominal

CMCJ, ./P5/2023

LUCi M AU,^e©MK5|>rARTi NS
Dir. Departamento Legislativo



ESTADO DE RONDONIA

GAMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

Tramitação

Data Protocolo

Origem

Situação

05/05/2023

Plenário

Matéria aprovada

Destino Departamento Legislativo

CERTIDÃO DE DELIBERAÇÃO

Certifico que a proposição abaixo teve parecer favoraverdás comlssão a que foi submetida, sendo o referido projeto
aprovado em unica votação na sessão 11 ordinarla, realizada em 15/05/2023. Segue juntado o registro de votação e

unica votação para provldênclasmecessárlas. y

Proposição projeto de lei /. v,

Número/orig/ano 1795/cmcj/2023

Autoria

Ementa

EXECUTIVO MUNICIPAL

APROVA E INSTITUI O PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS DO JAMARI -RO,

ESTABELECE A POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

CMCJ, 15/Q5/2023

luclmaUp^:[|Íl3J^/^á'rtlns,
DIr. Departamento Legislativo



ESTADO DE RONDÔNIA
GAMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI-RO

AUTOGRAFO LEG./CMCJ/2023.
PROJETO DE LEI m 1.795 /CMCJ/2023
AUTORIA: EXECUTIVO MUNICIPÁL

c:

"APROVA E INSTITUI O PLANO MUNICIPAL

DE SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO

DE CANDEIAS DO JAMARI-RO,

ESTABELECE A POLÍTICA MUNICIPAL DE
y-- /•

1  SANEAMENTO BÁSICO E DÁ OUTRAS

'• -"-■"rçí'

PROVIDÊNCIAS".

o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS DO JAMARI, Estado de Rondônia,
uso de suas legais atribuições, FA2 SABÉR que a Câmara Municipal APROVOU
eu sanciono a seguinte:

o

n

>--

o

e

LEI:

•■•■A • r > ■> íi' - -J; ' ■

•  •

CAPITULO I

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

■A';-

oM

1.'iX r: '..'L" .V . .
Das Disposições Preliminares

•.v;í- .■ ■■

Art. 1° ^ Fica aprovado o Plano Municipal de Saneamento Básico do Municipio de
Candeias do Jamari, desenvolvido mediante Convênio de Cooperação Técnica entre a
Fundação Nacional da Saúde -Funasa e o Município de Candeias do Jamari - RO,
composto dos seguintes documentos, apensos a esta Lei:

I — Relatório do Diagnóstico Técnico^Partlcipativo
Av. Tancredo Neves, n° 1782, Bairrôíjnião - Candeias do Jamari, Rondônia 76860-000



Tramitação

Data Protocolo

Origem

Situação

ESTADO DE RONDÔNIA

GAMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

05/05/2023 ; ■

Departamentò Legislativo

Autógrafo ''

4 6^
^Fr" ^ ̂ ° \

Destino Gabinete da Presidência

CERTIDÃO DE AUTOGRAFO E ENCAMINHAMENTO

Certifico que nesta data elaborei o Autógrafo n^ 52

na data

Proposição

Número/orig/ano

Autoria

Ementa

•, ...

1795/Ma/2023

referente à17/05/2023 , ̂

projeto de lei ip
1795/CMa/2023 .

executivo

APROVA E INSTITUI O. PLANO; MÜNICÍPALí DE SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE

CANDEiAS bO JAMARI.-RO, ESTABELECE A POLÍTICA MUNICÍPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E

DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

CMÜ, /P5/2023

LUCIM Aü^^íwmvrARTI NS
DIr. Departamento Legislativo

TERMO DE RECEBIMENTO DE PROCESSO

Recebi este Processo Legislativo a contendo

com processo apenso . ,, .

contendo folhas numeradas e rubricadas

para fins de publicação da eraentá em jornal oficial e leitura em plenário.

volume (s)

CMCJ, /

V'. ; •

Assinatura/Matrícula



Tramitação

Data Protocolo

Origem

Situação

FOOCHUÈSí

ESTADO DE RONDONIA

GAMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

DEPARTAMENTO LEGISUTIVO

05/05/2023

Gabinete do Presidente Destino

Aguardando Sanção/Veto Executivo

Gabinete do Prefeito

CERTIDÃO DE CUMPRIMENTO DE PRAZO

Certifico que o Autógrafo n^ 52/cmcj/2023

na data

Proposição

Número/orig/ano

Autoria

Ementa

17/05/2023 referente à

projeto de,lei j

1795/CMa/2023 ,

executivo municipal

APROVA E INSTITUI O PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE

CANDEIAS DO JAMARI -RO, ESTABELECE A POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E

DA OUTRAS PROVIDENCIAS,,

foi recebido pelo departamento do gabinete do prefeito na Í7/05,/2023 com prazo de 15 dias úteis

o^r

CMa, ^ 17/0^2023

para fins de sanção/veto, a contar do primeiro dia útil seguinte ao pf^c^Jo.

'  lucimaür^iBlpffíéiTins
Dir. Departamento Legislativo

Data do Fim do Prazo ,06/06/2023.



19/05/2023, 08:24 Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

GABINETE DO PREFEITO-GP

LEI N ° 1.464 DE 17 DE MAIO DE 2023.

AUTORIA: EXECUTIVO MUNICIPAL

"APROVA E -INSTITUI- O PLANO

MUNICIPAL DE- SANEAMENTO BÁSICO
DO.f , MUNiCÍPIO, DE CANDEIAS DO
JAMARI-RO, ESTABELECE A POLÍTICA
MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

O PREFEITO iio MUNICÍPIO DE CANDEIAS DO
JAMARI, Estado de Rondônia, no uso de suas legais
atribuições, FAZ SABER que a Câmara Municipal APROVOU
e eu sanciono a seguinte:

LEI:

CAPÍTULO!
DA POLÍTICA
BÁSICO

Seção I
Das Disposições Preliminares

, iC

MUNICIPAL DE SANEAMENTO

ArL 1° - Fica aprovado <o Piano'Municipal de Saneamento
Básico do Município de Candeias do J^ari, desenvolvido

■ mediante Convênio-dè Coopéração'Técmca'entre a Fundação
Nacional da Saúdé LFuiiasa e o Município de Candeias do
Jamari - RO,, composto, dós Seguintes documentos, apensos á
esta Lei: ' ' j'''!'.'

I - Relatório do Diagnóstico Tècnico-Participativo
II- Relatório da Prospectiva e Planejamento Estratégico
III — Programas, Projetos é Ações
IV - Plano de Execução
V - Relatório dos Indicadores de Desempenho do PMSB
VI - Sistema de Ihfòrmação para Auxílio à Tomada de Decisão

ArL 2° - A Política Municipal de Saneamento Básico do
Município de Candeias do Jamari, respeitadas as competências
da União e do Estado, melhorar a qualidade da sanidade
pública e manter o Meio Ambiente equilibrado buscando o
desenvolvimento sustentável e fornecer diretrizes ao poder
público e à coletividade para ,a, defesa, conservação e
recuperação da qualidade e salubridade ambiental, cabendo a ,
todos o direito de exigir-a adoção de medidas nesse sentido.

§ 1° A presente política está íundámeritadá^na Lei Federal- h°
11.445/2007, com alterações dàdas. pela;Lei;'n° 14.026/2020,
que estabelece as diretrizes nacionais, do'saneámento básico, no
Decreto n° '7.217,''de 21 dévjiinhp de, 201Ò, e outras normas
aplicáveis. í' V

■  § 2° Estão sujeitas àbbsè^ância desta Lei as pessoas físicás ou
jurídicas, de direitò^público-ou privado, responsáveis, direta ou
indiretamente, pelos setores e'ações em saneamento básico.

*4;

Art. 3° - Os recursos hídricos não integram os serviços
públicos de saneamento básico.

Parágrafo único. A utilização de recursos hídricos na
prestação de serviços públicos de saneamento básico, inclusive
para disposição óú diluição de esgotos e outros resíduos
líquidos, é sujeita a outorga de direito de uso, nos termos da

hHps;//www.diarionnunicipai.cotn.br/arom/materia/F41D038C/03AL8dmw-G2vpsNZTv_wDoLxc939oihZJW0ID8DTBNgffJgc-FT25tBRayzCEv_V... 1/15
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independentemente da.propriedade do solo, ainda que situado
em área qualificada ou inscrita como rural;
Vn - núcleo urbano informal: aquele clandestino, irregular ou
no qual não tenha sido possível realizar a titulação de seus
ocupantes, ainda que atendida a legislação, vigente à época de
sua implantação ou regularização;, a ^ :
Vrn - núcleo urbanpyinformal^;,consòlidado: aquele de difícil
reversão, considerados o tempò .da ocupação, a natureza das
edificações, a localização das .vias de circulação e a presençá
de equipamentos públicos, entre outras circunstâncias a serem
avaliacks pelo Município;
IX - operação regular:;aquela que observa integralmente as
dispósições constitucionais, ..legais e contratuais relativas ao
exercício da titularidade e à contratação, prestação e regulação
dos serviços;
X - sistema condominial: rede coletora de esgoto sanitário,
assentada em posição viável no interior dos lotes ou conjunto
de habitações, interligada à rede pública convencional em um
único ponto ou à unidade de tratamento, utilizada onde há
dificuldades de execução de redes ou ligações prediais no
sistema convencional de esgotamento;
XI - sistema individual alternativo de saneamento: ação de
saneamento básico ou. de afastanientò e destinação final dos
esgotos, quando o localvnão for atendido diretamente pela rede
pública;
XII - sistema separador- absoluto: 'conjunto de condutos,
instalações e equipamentos destinados a coletar, transportar,
condicionar e encaminhar exclusivamente esgoto sanitário; ■"
XIII - sistema unitário: conjunto de. condutos, instalações e
equipamentos destiriádos a'.,çóletar;-': tfaiisportar, condicionar e
encaminhar conjuntamente esgoto, sanitário: e águas pluviais.

Art. ,8°. - O Município, no èxercícioi de sua competência e
prerrogativa-que'lhe é 'assegurada pelo art. 30, inciso V, da
Constituição Federàl, e áit' 8°, inciso I, da Lei 11.445/2007,
com ãlteração dada pela Lei 14.026/2020, fica autorizado a
prestar os serviços'de saneamento básico:

I - diretamente os: serviços, ou conceder a prestação deles, e
definir, em ambos os - casos, a entidade responsável pela
regulação e fiscalização da prestação dos serviços públicos de
saneamento básico;
II - indiretamente,'mediante prévia licitação, sempre que a
prestação dos serviços públicos de saneamento básico por
entidade que não integre a administração do Município, por
meio da celebração de. contrato de concessão, nos termos do
art. 175 da Constituição';Federal, sendo vedada a sua disciplina
mediante contrato de programa e termo de parceria ou outros
instrumentos de natureza precária;>:'.' -
III - mediante gestão associada; íiiiediante consórcio público ou
convênio de cooperação, riòs\'-'.'.termos---do art; 241 da
Constituição Federal;'Observadas-às seguintes disposições:
a) fica admitida a fòrtnalizãçãòvde' consórcios intermunicipais
de -saneamento -básico, '.^exclusivaniènte composto de
Municípios, qüé.'' -poderão 'prestar O' serviço aos- seus
consorcíados -diretámentê, -'-péla iiistituição de aütarquia
infennunicipal;'" i-v',;
bV os consórcios! intermunicipais de saneamento básico terão
cohio-objetivo, exclusivamènfe, o financiamento das iniciativas
de implantação dei medidas' estruturais de abastecimento de
água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo
de resíduos sólidos,' drenagem e manejo de águas pluviais,
vedada a formalização dé contrato de programa com sociedade
de economia mista ou empresa pública, ou a subdelegação do
serviço prestado pela autarquia intermunicipal sem prévio
procedimento licitatórío;
c) O Chefe "do Poder Executivo do Município poderá
formalisar a gestão associada para o exercício de fúnções
relativas aos serviços públicos de saneamento básico, ficando
dispensada, em caso de; convênio de.cooperação, a necessidade
de autorização legal;

Parágrafo Único. -,0 jMunicípio.r; conforme termo de
Cooperação Técnica,:.define cómo.;entidade/-'responsável pela
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IV - assegurar que ,a aplicação ,dos, recursos financeiros
administrados pelojPoder P.úblico:-Se dêt,'segundo critérios de
promoção da salubrldade sanitária, de maximização da relação
benefício-custo e de maior .retomo social;
V - incentivar a .adoção. de mecanismos de planejamento,
regulação e fiscalização , da prestação dos serviços de
sanearhento básico;
VI'!.'- upromovér,':ãltematiyas de gestão que viabilizem a
autossustentação'* econômica e financeira dos serviços de
saneamento básico,, com ênfase na cooperação com outros
entes federados, bem' como com entidades municipais;
Vil - promover o desenvolvimento institucional do saneamento
básico, estabelecendo meios para a unidade e articulação das
ações dos diferentes agentes, bem como do desenvolvimento
de sua organização, capacidade técnica, gerencial, financeira e
de recursos humanos, contempladas as especificidades locais;
Vin - fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a
adoção de tecnologias apropriadas e a difusão dos
conhecimentos gerados de interesse para o saneamento básico;
IX - minimizar os impactos ambientais relacionados à
implantação e desenvolvimento das ações, obras e serviços de
saneamento básico e assegurar que sejam executadas de acordo
com as normas relativas à ijroteçãò do ffieio ámbiente, ao'uso e
ocupação do solo e à.saúde; ' ■-ò:/ -'
X - priorizar, apoiar efincehtiváf/planos, •■programas e projetos
que visem à implantação e à-ampliação'dos serviços e das
ações de saneamento integrado, tios temos desta Lei.

SeçãoV
Dás-Dirétrizes Gerais . ■

■

Art. 11 - A formulação^ implantação, funcionamento e
aplicação dos <"ihstrumentos da Política Municipal de
Saneamento Básiéó òrientar-se-ão pelas seguintes diretrizes:

■ V tí ■ '.V -

I - valorização do processo de planejamento e decisão sobre
medidas preventivas ao crescimento caótico de qualquer tipo,
objetivando resolver problemas de dificuldade de drenagem e
disposição de esgotos, poluição e a ocupação territorial sem a
devida observância daâ normas de saneamento básico previstas
nesta Lei, no Plano Municipal de Sáiíéamento Básico e demais
normas municipais; ■ "
II - adoção de critérios objetivos dé èlegibilidade e prioridade,
levando em considefaçãó fatores como ■ nível de renda e
cobertura, grau de urbanização; rconçèhtração populacional,
disponibilidade hídrica, riscos-'saiiitóricis, ' epidemiológicós,
ambientais e eventos criticos naturais; '
III - coordenação e iiitegraçãò das pòliticasí'planos, programas
e ações governamentais de saneátriento,'-saúde, educação, meio
ambiente, recursos hídricósi desenvolvimento urbano e rural,
habitação, uso e òcúpaçãd do solò;
ly. - atuação integrada dos órgãos públicos municipais,
éstãduáis e federais de sanéàinento básico;
V ■ ■- cònsideraçãò'; às exigências e características locais, à
organização social e às - demandas socioeconômicas da
população;
VI - prestação dos serviços públicos de saneamento básico
orientada pela busca permanente da universalidade e qualidade;
VII - ações, obras e serviços de saneamento básico planejados
e executados de acordo com as normas relativas à proteção ao
meio ambiente e à saúde pública, cabendo aos órgãos e
entidades por elas respqnsáveis o licenciamento, a fiscalização
e o controle dessas ações, obras e serviços, nos termos de sua
competência legal; • / ' •'''
Vm - a bacia hidró^áfica de^vèrá ser considerada como
unidade de planejamento, para fins' de elaboração do Plano
Municipal de Saneamento Básico, compatibilizando-se com os
demais Planos da região, caso. éxistàm;' ':' y'' .
IX - incentivo ao " desenvolvimento: científico na área "de
saneamento básico;, a capacitação;' tecnológica da área, à
formação , dé feçiirsós húmanós. e àvbusca de alternativas
adaptadas às condições de..cada loçal; '
X - utilização'.' de indicádorés: e parâmetros sanitários, e
epidemiológicós' e"''do ;• nível '■ de vida da população çómo
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ifejfofmular' àsjfpolíticas Cde saneamento básico, definir
estratégias e "prioridadesi' acompanhar e avaliar sua
implementação; '
n - discutir e aprovar o Plano Municipal de Saneamento
Básico; ' ■ ■'
HI - manifestar sòbre projetos de lei de interesse da política do
saneamento municipal;
IV - fomentar o .;desenvolvimento científico, a pesquisa, a
capacitação tecnológica e a formação de recursos humanos;
V - monitorar o cumprimento da Política Municipal de
Saneamento Básico, especialmente no que diz respeito ao fiel
cumprimento de seus. pnncípios è 'objetivos e a adequada
prestação dos serviços e utilização dos recursos; , '
VI - iDuscar o apoio de órgãos -è 'énti^des realizadoras de
estudos sobre meio ambiente e saneamento, de modo a dispor
de subsídios técnicos e-legais ná implementaçãò de suas ações;
Vil - acompanhar a execução ' ào Plànç ...Municipal 'de
Saneamento; ^
Vtll - decidir sòbfè pròpÓstás fcle.'. áltèração da Política
Municipal de Saneamento Básico;*''' ; . V
IX estabelecer difétrizesf e , .^mecanismos para , o
acompanhamento ; e físçãlização dó Fundo Municipal de
Saneamento Básico; , ,
Xí-íàftiòular-se cò'm outrosíeò'hselhos existentes no Município e
no Éstádo com vistas a implementação do Plano Municipal de
Saneamènto Básico;
XI - elaborar e aprovar o seu próprio Regimento Interno;
Xn - fiscalizar/os contratos e a prestação de contas dos
prestadores de séiviços juntamente com a Agência Reguladora
dos Serviços Delegados de Rondônia - AGERO

Art. 20 - O Conselho Municipal de Saneamento Básico será
formado pela composição de órgãos governamentais e
entidades não goveniamentais, e^''será constituído pelos
seguintes membros: >

I - 5 (cinco) membros dò Poder Público: ;

a) Um representante fda SècretanãKtóunicipàí Geral, Fazenda,
Gestão e Planejamento'; r ^
b) Um representante da Secretária, M de Meio
Ambiente; -
c) Üm'represen&té da Secretária Municipal de Saúde;
d) Um ■representantbí-.ji.dá^^ Secretaria Municipâl ,,de
Desenvolvimento Ürbanò; -'li',
e)'.Um representante da.Procinradoria-Geral do Município,

n - 5 (Cinco) membros da Sociedade Civil Organizada:

a) Um represenfarité dos profissionais registrados no CREA
(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia);
b) Um representante dos profissionais registrados no CAU
(Conselho de Arquitetura e Urbanismo);
c) Um Representante dos profissionais registrados no CRECI
(Conselho RegionaUde Corretores de Imóveis);
d) Um representante fdos profissionais registrados no CRM
(Conselho Regional de Medicina) ;
e) Um representante da Câmara de Dirigentes Lojistas — CDL.

Art. 21 - Para cada represéntante'tituiar,- caberá um suplente da
mesma fonte de indicação,' cora .presença e palavra asseguradas
em todas as reuniõesi^do GónsélHbsMunicipàl de Saneamento
Básico, e voto, quandpíno exercício da titüláridade.

§ 1° As decisões, dó'ConselhóVdár-se-ão^ sèmpre, por maioria
absoluta de seus''mémbros;i' i

§";2°-.Bm casoVdei.émpátei'prevalecerá o voto proferido-pelo
Presidente.

Art. 22 > O Presidente do:Conselho Municipal de Saneamento
Básico será eleito por seus membros, com mandato de 2 (dois)
anos, podendo ser reeleito por mais 1 (um) mandato.
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financeiro, será acompanhada de contrapartida da entidade
tomadora;
ni - a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de
Saneamento Básico, a titulo de concessão de subsídios ou a
fundo perdido, dependerá da eomprovação de interesse público
relevante ou da existência de riscos elevados à saúde pública;
rV - o Plano Municipal de Saneamento Básico será o
instrumento hábil para orientar a aplicação dos recursos
financeiros do Fundo Municipal de Saneamento Básico;
V - fica vedada a utilização dos recursos do Fundo Mlinicipal
de Saneamento Básico para pagamento de dívidas e cobertura
de déficits dos órgãos é entidadess-.envolvidas direta /OU
indiretamente na Política Municipaí de Saneámento Básico.

Seção V í!h ■"
Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico

Àrt. 28 - Fica instituído , o Sistema Municipal de Informações
emvSaneamento Básico, que possui como objetivos:

I - coletar e sistematizar' dados relativos às condições da
prestação dos serviços públicos de saneamento básico;
n - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações
relevantes para a caracterização da demanda e da oferta de
serviços públicos de saneamento básico;
III - permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da
eficiência e da -èficácia
saneamento básico. ■ '

da prestação dos serviços de

§ 1° As informações do Sistema Municipal de Informações em
Saneamento Básico sãó'públicas e acessíveis a todos, podendo
ser publicadas por meio' da Internet,

§ 2° O Sistema Municipàl deSíI^pimáções em Saneamento
Básico será regulapáêntado :pbi:-; ato do sChé dó -Poder
Executivo.

CAPÍTULO m ' ;
DOS direitos; É DEVÈRES ÍiOS USUÁRIOS

Aft 29 - São direitos dôs-üsúáfiòs dos serviços de saneamento
básico prestados: -^ ' ' \i- "

I - a ^adativa 'mniversalização dos serviços de saneamento
básico e sua prestàção de acordo com os padrões estabelecidos
pelo órgão de regulação e fiscalização;
n - o amplo acesso às' informações constantes no Sistema
Municipal de Informações em Saneamento Básico;
TTT - que a cobrança de taxas, tarifas e preços públicos sejam
compatíveis com a qualidade e quantidade do serviço prestado;
IV - o acessò direto e facilitado ao órgão regulador e
fiscalizador;
V - o ambiente salubre;~ ̂  '
VI - o prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das
penalidades a que poderh estar sujeitos;
VII - a participação; tio processo-dè-elaboração do Plano
Municipal de Saneamento Básiçp,'vínós-termos do artigo ,19
desta lei. ' *■'"
VIII - o acesso gratuito ao mahúál de prestação dó serviço e de
atendimento ao usuário; .
IX - participar de canipanhas. pública de promoção do
saneamento básico: ■ ■

Árti 30 - São dèvéfès dós' lisuários dos serviços de saneamento
básico prestados: "

I - o pagamento das taxas; tarifas e preços públicos cobrados
pela Administração;Pública ou pelo prestador de serviços;
n - o uso racióriai' da água e a manutenção adequada das
instalações hidrossânitáriàs da edificação;
ni - a ligação de toda edificação permanente urbana às redes
públicas de abastecimento de água e esgotamento sanitário
disponíveis;
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I - prioridade para';-atèndimento,?das furjções essenciais
relacionadas à saúde pública;
II - ampliação do acessp dos cidadãos e localidades de baixa
renda aos serviços; ' j ■ '
III - geração dos recursqs necessários' para realização dos
investimentos, objetivando 'ó'':,çutnpriménfo das metas 'e
objetivos do serviço;' •
IV - inibição do 'consumo: supérfluo e ,do desperdício de
recursos; ■ A A"
V - recuperação'dòs custos incorridos na prestação do serviço,
ém regime de eficiência:
Vl' '-- remunefação' adéquadá' do capital investido pelos
prestadores dos serviços;'
VII - estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes,
compatíveis com osiniveis éxigidos de qualidade, continuidade
e segurança na prestação'dos serviços;
vin - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.

Art. 37 - Observado o disposto no artigo 36 desta Lei, a
estrutura de remuneração e cobrança dos serviços públicos de
saneamento básico poderá levar em consideração os seguintes
fatoies:

I  - categorias de "usuários, distribuídas por faixas ou
quantidades crescentes de utilização ou de consumo;
II - padrões de uso ou de qualidadé requeridos; „
III - quantidade mínima de consumo pu de utilização do
serviço, visando à 'gàrantia dé;,'objetivos sociais, cómo>5a
preservação da saúde ■ pública", ,0':ádequado atendimento'dos
usuários de menor renda e a proteção do meio ambiente;
IV - custo mínimó: nécessárip para disponibilidade do serviço
em quantidade e qualidade adequadas; •./;
V - ciclos significativos dé aumèrito dá- demanda dos serviços,
ém períodos distintos; ;
Vi - capacidade de fetofnoldóáúhvestimentos.

Parágráfo únicó;rO Poder Executivo regulamentará os casos e
as fomias nos quais ps-^prestadores de serviços poderão
negociar suas tarifas com grandes usuários, mediante contrato
específico. „ A' ■

Art. 38 - As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de
serviço público deylimpeza urbana e de manejo de resíduos
sólidos urbanos devem levar em conta o custo anual que a
prefeitura tem com a coleta e a destinação dos resíduos e a
adequada destinação dos resíduos coletados e poderão
considerar:

I - o rnvel de renda da pòpulação dá:área atendida;
n - as caracteristicasi dòs lotes urbanos e'""às áreas que .poderri
semeies edificadas; A':- -''AíA
III - o peso ou o volume médio çplètado/pÒr habitante ou por
domicílio. ' "''A..' .'
IV — a freqüência da cóleta deréisíduos 1-

Art. 39 - 0s réajiístes''^'de "tarifas dè serviços públicos de
saneatnento básicodeverão, ser realizados a cada 12 (doze)
meses,vde acordo'coni''as'''nòrmas legais, regulamentares e
confratuais. ■

Art. 40 As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação
das condições dáv- prestação dos serviços e das tarifas
praticadas, objetivando a distribuição dos ganhos de
produtividade coni os usuários e a reavaliação das condições de
mercado, ou para adequar o equilíbrio econômico-financeiro.

§ 1° As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas
respectivas entidades reguladoras e aprovada no Conselho
Municipal de Saneamento-ouvidos os-prestadores de serviços.

§ 2° Poderâo ser estabelecidos ^mecanismos tarifários de
indução à eficiência, inclusive fatores^de produtividade, assim

',í
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Art. 44 - Fica o Poder Exècutivò- autorizado a ■ delegar
competência à Agência de Regulação, dos . Serviços Delegados
de Rondônia - AGERO, agência' estadual' com autonomia
administrativa, oriçamentária :e;,, financeira, gozando de
independência decisória" . perante os demais órgãos da
Administração Pública tendo..por objetivo regular e fiscalizar
os. serviços de saiieamentá.básico delegados pelo Município de
Çmdeias do Jamari, em...consonância com as Leis Federais
1Í;445/CÍ7,12.305/10, com o art. 241, da Constituição Federal.

Art 45 - Serão delegadas mediante convênio com a Agência
de Regulação dos]Serviços Delegados de Rondônia - AGERO,
as seguintes atribuições relativas aos serviços públicos de
saneamento básico:

I - supervisionar, controlar e avaliar as ações e atividades
decorrentes do, cumprimento da legislação específica relativa
ao saneamento básico; ..
n - fiscalizar a prestação .dos serviços públicos de saneamento
básico, incluídos os aspectos contábeis e financeiros e os
relativos ao desempenho técnico-operacional; . ,
ni - expedir regulamentos de prdem ..té.çnica e econômica,
visando ao estabelecimento de padrões de qualidade para:

a) prestação dos serviços; ''''
b) otimização dos custos; • ■

c) segurança das instálãções;'é , ■'
d) atendimento aos usuários.''' '
IV - definir, tarifas que asse^rem tantò-ó equilibrio econômico
q';.-financeiro dos : conh:átos,' ,,cómo a modicidade tarifária,
mediante mecanisMos qüeúnduzam a eficiência e eficácia dos
sénriços e que penhitam a apropriação social dos ganhos de
produtividade.
V - analisar os custos e o desempenho econômico-financeiro da
prestação dos sefyiçOs;
VI - aplicar sanções e . penalidades ao prestador do serviço,
quando, sem motivo justificado, houver descumprimento das
diretrizes técnicas e econômicas expedidas pela Agência de
Regulação dos Serviços Delegados de Rondônia - AGERO;
VII — Promover estudos visando ao incremento da qualidade e
da eficiência dos serviços prestados e do atendimento a
consultas dos usuários^ dos prestadores .dos serviços e dos entes
delegatórios; '. ■' ' •
VIII - Manter serviço gratuito de. atendimento telefônico para
recebimento de reclamações dps-eüsumos, sem prejtiízo do
estabelecimento de outros mecáhismos. em regulamento da
Agência de Regulação dos Serviços Delegados de Rondônia -
AGERO; ■
X - Realização de' .àüdiênçiás''e cònsuítas públicas, para a
adição de- regulamentos 'é^- demais ■ decisões da Agência
conforihe previsto^nò regimento interno da AGERO.

Art; 46 - Os recursos necessários à execução de regulação e
fiácalizãção,' delegados à-Àgência de Regulação dos Serviços
Delegados de Rondônia - -AGERO, proverâo da cobrança da
Taxa de-Fiscalização, sendo de responsabilidade das entidades
públicas ou privadas iqué prestem serviços públicos de
saneamento básicóoseu pagamento.

Art. 47-0 Município exigirá, por meio da AGERO, a ligação
obrigatória de toda construção e prédios considerados
habitáveis, situados em logradouros que disponham dos
serviços, às redes públicas de abastecimento de água potável e
de coleta de esgoto, excetuando-se da obrigatoriedade prevista
apenas as situações de impossibilidade técnica, que deverão ser
justificadas perante ós- órgãos competentes, sendo que as
ligações correrão às expensas dos usuários.

■.-'í ' ■ '
Art 48 - A entidade jreguladórá- èditárá normas relativas às
dimensões técnica, èconômica:.:e social;,,de prestação dos
serviços, que abrange, pelo menos, òs seguiritesvaspectos: '

I - padrões ■ e indicadores • déqualidade ■ da prestação dos
serviços; .-.r-- :-í:f y-
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LEIN°1>164 ^ de 17 de maio de 2023.

AUTORIA: EXECUTIVO MUNICIPAL

r «íst. MUMíC8PAL,.E2) ■

"APROVA E INSTITUI O PLANO MUNICIPAL DE

SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE

CANDEIAS DO JAMARI-RO, ESTABELECE A

POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO

BÁSICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDEIAS DOJAMARI, Estado de Rondônia, no uso

de suas legais atribuições, FAZ SABER que a Câmara Municipal APROVOU e eu

- sánciqno á'6eguinte: :

LEI:.

tadmauraWoM^®

O
Q

UJ
Q
•Z

UJ
o

D

fc

CO
D
X

!<
I

co
h-

o>
CO

O)

%

i

CAPÍTULO I

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

Seção I
vi.l . -.í».

Das Disposições Preliminares

Art.;1° - Fica aprovado' ó Plario' Municípáí ídb Básico do Município de
Candeias do Jamàrí, desenvolvido mèaiáhte Convênio de Cooperação Técnica entre a

Fundação Nacioriál da Saúde-Furiásá'é d Município de Candeias do Jamari - RO, ,
composto'dós seguintes documentos, apénsos a esta Lei:

i - Relatório do Diagrióstico Técnico-Participativo

ii - Relatório da Prospectiva e Planejamento Estratégico

III - Programas, Projetos e Ações

IV - Plano de Execução
í'.'!
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PREFÉITUÔA kUNICIPAL DE tANDEIAS DO

JAMARI

sanitária e o bem-estar de seusmabitantes.

Seção II

Das Definições
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Art. 7° - Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:

I  - saneamento básico: conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações

operacionais de: > ,

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades e pela disponibilização e

manutenção de infraestruturas e instalações operacionais necessárias ao abastecimento

púbiiGÓ;deí;{água pptáyel, desda a captação' até as ligações prediais e seus instrumentos

dè.medíção;i' ,

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades e pela disponibilização e

manutenção de infraestruturas e instaiações operacionais necessárias à coleta, ao

transporte, ao tratamento e à disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as

ligações prediais até sua destinação final para produção de água de reuso ou seu

lançamento de forma adequada no meio ambiente;

o) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: constituídos pelas atividades e peia

disponibilização e manutenção de infraestrütüras e instaiações operacionais de coleta,

varrição manual e mecanizada, ásseio e'conservação urbaáa, transporte, transbordo,

tratamento e destinação final ambientalmehte adequada dos resíduos sólidos domiciliares

e dos resíduos de limpeza urbana; e \

d) drenagem é manejo das agúas pluviáis'urbanas: constituídos peias atividades, peia

infraéstmtufáV pèiás instalações opèraòjòriais de drenagem de águas pluviais, transporte,
détehção" ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e

disposição finai das águas pluviais drenadas, contempladas a limpeza e a fiscalização

preventiva das redes; : "

II - universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao

saneamento básico, incluídos o tratamento e a disposição finai adequados dos esgotos

sanitários;

iii - controle social: conjunto de mecanismos'è procedimentos que garantem à sociedade
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SSTAOO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO

JAMARI

sanitário:

Xlíl - sistema unitário: conjunto de condutos, instalações e equipamentos destinados a

coietar, transportar, condicionar e encaminhar' conjuntamente esgoto sanitário e águas

pluviais.
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Art. 8° - O Município, no exercício de isua competência e prerrogativa que lhe é
assegurada pelo art. 30, inciso V, da Constituição Federal, e art. 8°, inciso I, da Lei
11.445/2007, com alteração dada pela Lei 14.026/2020, fica autorizado a prestar os
serviços de^saneamento básico:- ■

! - diretarhehte os serviços, ou conceder a prestação deles, e definir, em ambos os casos,
a entidade responsável peia regulação é fiscalização da prestação dos serviços públicos

de saneamento básico;

II - indiretamente, mediante prévia licitação, sempre que a prestação dos serviços

públicos de saneamento básico por entidade que não integre a administração do

Município, por meio da celebração dè contrato de concessão, nos termos do art. 175 da
Constituição Federai, sendo vedada a sua disciplina mediante contrato de programa e

termo de parceria ou outros instrumentos de natureza precária;

ill - mediante gestão associada, mediante consórcio público ou convênio de cooperação,

nos termos do art. 241 da Constituição Federai, observadas as seguintes disposições;
a) fica admitida a formalização de cònsórclos iritermunicipais de saneamento básico,
exclusivamente cònipbstò dê "Municípios,' què poderão prestar o serviço aos seus
cohsòrciados diretaniéhte, peiã instituição de autarquia intermunicipal;
b) os consórcios iritermunicipais dê saneamento básico terão como objetivo,
exclusivamente, o financiameritÓ das iniciativas de implantação de medidas estruturais de
abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo de

resíduos sólidos, drenagem e manejo de águas pluviais, vedada a formalização de

contrato de programa com sociedade de economia mista ou empresa pública, ou a
subdeíegação do serviço prestado pela autarquia intermunicipal sem prévio procedimento

licitatório;

c) O Chefe do Poder Executivo do Município poderá formalizar a gestão associada para o
exercício de funções relativas aos serviços públicos dé saneamento básico, ficando
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progressivas e a melhoria da qualidade corri ganhos de eficiência e redução dos custos
para os usuários: ^ ' ^ ,0
IX - transparência das ações,"^baseada''ehP sisfèmas' de informações e processos
decisqrlosinstitucipnalizados; ' >,^5 ,j^r
X - controle sociaj; ^ ^
Xl;,- segurança, qualidade, regúlaridáde e continuidade;
XII - integração das infraestruturas eí^dos serviços com a gestão eficiente dos recursos
hídricos:, f íí-
XIII - redução e controle das perdas de água, inclusive na distribuição de água tratada,
estímulo à racionalização de seu consumo pelos usuários e fomento à eficiência
energética, ao reuso de efluèntéé'sanitárioS e ao aproveitamento de águas de chuva;
XIV - prestação regionalizada dos serviços, com«vistas à geração de ganhos de escala e à
garantia da universalização e da viabilidade técnica e econômico-financeira dos serviços;
XV - seleção competitiva do prestador dos seíylços; e
XVI - prestação concomitante dosiserviços; de abastecimento de egua e de esgotamento

. . . A'h'j /iíx'' 1#'' '''
sanitário. á.joai:

«i- .- -.•'•íi.-'. n;s.

■ ■ -n;

i-iii
'' I ' I.'

'.iííJS •

^V^eéãoív
:,nè r~ c.
Dos Objetivos

AAi . . ^

Art. 10° - São objetivos da Política Municipal de Saneamento Básico:
I  - contribuir para o desenvblvimentó e a redução das desigualdades locais, a geração de
emprego e de renda, a Inclusão social e a prornoção da saúde pública;

•• • ri.},

II - priorizar planos, programas e .projetos que visem à implantação e ampliação dos
'j-^r -t 'Vi

serviços e ações de saneartiento básico nas. áreas ocupadas por populações de baixa
b  - -J ■

renda e áreas críticas que necessitém de melhorjas operacionais;
III - proporcionar condições adequadaá de/sàluBridàde. sanitária às populações rurais e de
pequenos núcleos urbanos isolados; '
IV - assegurar que a aplicação dos récürsos financeiros administrados pelo Poder Público
se dê segundo critérios de proniòção.dá saíübridade sanitária, de maximização da relação
benéfícip-custp e de maior retorno sociaj;,-
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fatores como nível de renda e cobefturaiigráu^deíurbánização, concentração populacional,

disponibilidade, hídrica, riscos rsanitáripsft:epidemiológícos, ambientais e eventos críticos

naturàlsi

lil - coordenação e integração das políticas, planos, programas e ações governamentais

de saneamento, saúde, educação, meio ambiente, recursos hídricos, desenvolvimento

urbano e furai, habitação, uso è ocupação do solo;

IV - atuação integrada dos órgãos públicos municipais, estaduais e federais de

saneamento básico; v í

V  - consideração às exigências e características locais, à organização social e às

demandas socioeconômicas da população; " ,

VI - prestação dos serviços públicos de*^^ánèáménto- básico orientada pela busca

permanente da universaiidade ê qualidàde;' '^ <.
VII - ações, obras e serviços de sanearriento'básico planejados e executados de acordo

còrh as norméie feíàti^ás'a proteção ap .WeiÕ àmbiènte e à saúde pública, cabendo aos

órgãos e entiídàdes por elas Têspofisaveis' ò licenciamento, á fiscalização e o controle

cJèséàsf''açÕès, obras e serviçòs, nos termos de sua competência legal;
VIII - a bàciâ; hidrògfáifica deverá ser considerada como unidade de planejamento para

fins de elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico, compatibilizando-se com

os demais Planos da região, cásb existam;

IX - incentivo ao desenvolvimento científico na área de saneamento básico, à capacitação

tecnológica da área, à formação de recursos humanos e à busca de altemativas

adaptadas às condições de cada lòcàl;

X - utilização de indicadores e parâmetros sanitários e epiderniológicos e do nível de vida

da população como norteadores dab açõesbe 'sàfjeãménto básico; '

XI - promoção de programas dè edúcaíçãò sariitàVia é-árhbiental; "

XII - estímulo ao estabelecimentpjdíê aãé^úiáda rpgüiá^ dos serviços;
XIII - garantia dê meios adèqüádopy^àfa;t.b atèridimento da., população rural dispersa,
Inciusiye rhediáHte a utilização dé i:sóltíçõel compatíveis com suas características
econo sòciãis,,'

■ V kè;

DOS ÓRGÃOS EXECUTORES DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO
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ambiental para á execução dos serviços públicos de saneamento básico, em

conformidade com o estabelecido no artigo 19 da Lei Federai n° 11.445/2007.

Art. 17 - Os prestadores dos Serviços Públicos de Saneamento Básico deverão observar

o disposto no Plano Municipal de Saneamento Básico vigente, especialmente no tocante

ao cumprimento das diretrizes nele previstas, devendo prestar informações às instâncias

municipais responsáveis pela operacionaiização e pelo controle social.

Art. 18-0 processo de revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico dar-se-á com

a participação da sociedade, por meio de ;audiência pública a ser regulamentada por

Decreto do Executivo, nos termos dá legislação vigente.
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bó Conselho Municipal déiSáneamento Básico

Xrt. '19 - Fica instituído o Conselho Münicipal de Saneamento Básico, órgão colegiado
consultivo è deliberativo, de; nível "estratégico superior do Sistema Municipal de
Saneamento Básico. ^

I  - formular as políticas dé saneamento básico, definir estratégias e prioridades,
acompanhar e avaliar sua implerhentação;
il - discutir e aprovar o Plano Municipal de Saneamento Básico;
III - manifestar sobre projetos de lei de interesse da política do saneamento municipal;
IV - fomentar o desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação tecnológica e a
formação de recursos humanos; , ! r ^
V - monitorar o cumprimento da. Política Municipal de Saneamento Básico, especialmente
no que, diz respeito ao fiel cumprimento" de seus princípios e objetivos e a adequada
prestação dos serviços e utilização dós reçürsòs;

VI r buscar o .apoio de órgãos e entidadès realizadoras de estudos sobre meio ambiente e
saneamento," de modó ,3 dispor de suBsídios técnicos e legais na implementação de suas
ações; .

VII - acompanhara execução do Piano Municipal de Saneamento;
VIII - decidir sobre propostas de alteração da Política Municipal de Saneamento Básico;
IX - estabelecer diretrizes' e mecanismos para o acompanhamento e fiscalização do
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§ 1° As decisões do Conselho dar-se-ão, sempre, por maioria absoluta de seus membros.

§ 2° Em caso de empate, prevalecerá o voto proferido pelo Presidente.

Art. 22 - O Presidente do Conselho, Municipal de Saneamento Básico será eleito por seus

membros, com mandato de 2 (dois):ános, podendo ser reeleito por mais 1 (um) mandato.

§ 1° Os membros do Conselho Municipal, de Saneamento Básico e seus respectivos

suplentes terão mandato de 2 (dois) anos, pòdéndo ser reconduzidos.

§ 2° O desempenho das funções^ dos rnernbrps 'do Conselho Municipal de Saneamento

Básico não será remunerado, sièndo çpnsiderádo domo de "Relevante Serviço Público".

Arf;HÍ23 Interno do' G&hselho Municipal de Saneamento Básico será

sugerido pelos membros aqC chefe'do Poder Executivo Municipal para análise e

o  homologação por Decreto.

5
<  .

<  Seção IV

§  Do Fundo Municipal de Saneamento Básico
CO

LU

Q

Básico.

UJ .. .

^  Art. 25 - Constituem receitas do.,Fundo Municipal de Saneamento Básico:
S  I - recursos provenientes de dotações orçamentárias do Município;

m  II - recursos vinculados às receitas de taxas e tarifas;

i  lil - recursos provenientes de multas administrativas;

o  iV - transferência voluntária de recursos. Estado e União, ou de instituições vinculadas

f  aos mesmos, destinadas a ações de saneamentò'básico;

t,
«
CO
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C4g  Art. 24 - Fica instituído o Fundo Municipal dè Saneamento Básico destinado a financiar,
°  isolada ou complementarmente, ós instrumentos da Política Muriicipal de Saneamento g

Básico previstos nesta Léi, cujos prográníáè tenharh sido aprovados pelo Conselho £

Municipal de Saneamento Básico. ^

Parágrafo único.. Fica definido como-^ésto^^^^^ Fündo Municipal dé Saneamento Básico o <
Chefe dp Poder Executivo, ob^ervpdp,,o disposto no Plano Municipal de Saneamento ^

•ã
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público relevante ou da existência dé riscos elevados à saúde pública;

IV - o Plano Municipal de Sanearpento Básico será o instrumento hábil para orientar a

aplicação dos recursos financeiros do Fundo Municipal de Saneamento Básico;

V - fica vedada a utilização dos recursos dp Fürido Municipal de Saneamento Básico para

pagamento de dívidas e cobertura de défícits dos drgãos e entidades envolvidas direta ou

Indiretamente na Política Municipal de Saneamento Básico.

.  ri;/ Seção V

Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico

Art. 28 - Fica instituído o Sistema Municipal de informações em Saneamento Básico, que

possui como objetivos:

o  I - coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos serviços públicos

S  de saneamento básico;
<  • : ir

^  11 - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras inforrhações relevantes para a
°  caracterização da demanda e da oferta de seiviçds públicos de saneamento básico; Sf
m  III - permitir e facilitar o monitòramenfo'e àvaliáçâo dá eficiência e da eficácia da í-
g  prestação dos serviços de saneamento'básico/" S

 § 1° As informações do Sistêrhá Municipal de Informações em Saneamento Básico são o.

^  públicas e acessíveis a todos, podendo ser publicadas por meio da Internet. £
üj O

§ 2° o Sistpma Municipal de-informações em Saneamento Básico será regulamentado ^
por ato do Chefe do Poder Executivo. "" <

CAPÍTULO lli

DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS

CO
CO
<
I

CO

S  Art. 29 - São direitos dos usuários dos serviços de saneamento básico prestados: §
CO .. .. , ^

S  i - a gradativa universaiização dos serviços de. saneamento básico e sua prestação de

acordo com os padrões estabelecidos pelo órgãò de regulação e fiscalização I O)
■ ; . í i-"-" • ^

o  li - o ampio acesso às informações constàntès ho Sistérfia Municipal de Informações em

f  Saneamento Básico; • ' ' -" •
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ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO

% JAMARI

Art. 31 - A prestação dos seii/içós de.sàneàrriéntò básico atenderá a requisitos mínimos

de qualidade, incluindo a regulàriciade, a cÒritínuidade e aqueles relativos aos produtos

oferecidos, ao atendimento dos usuários é às condições operacionais e de manutenção

dos sistemas,'dè acordo com as, normas régulamentares e contratuais.
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Art. 32 - Toda edificação permanente urbana será conectada às redes públicas de

abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis e sujeita ao pagamento

das tarifas e de outros preços públicos decorrentes da conexão e do uso desses serviços.

§ 1° Na ausência de redes públicas de água e esgotos, serão admitidas soluções

individuais de abastecimento de àgúa e de tratamento e disposição finai dos esgotos

sanitários, observadas as normas: editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos

responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária è de recursos hídricos.

§ 2° A instalação hidráulica predial ligada "à rede pública de abastecimento de água não

poderá ser também alimentada por outráslontés, exceto nos casos e condições previstas
em regulamentação específica; V' , -' - ■

Art. 33^- Em sitüàção' crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que

obrigue à adoção de racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos

hídricos, o ente regulador poderá adotar mecanismos tarifários de contingência, com

objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio financeiro da

prestação do serviço e a gestão da demanda.

Art. 34 - Os prestadores de serviços "de saneamento básico deverão elaborar manual de
•  '-li

prestação de serviço e atendimento: ao usuário e assegurar amplo e gratuito acesso ao

mesmo. ..... .v - -
■  í"' -■ ■ ■'

ASPÈCTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS
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Art. 35 - bs serviços públicos dé' saneamento básico terão a sustentabilidade
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objetivos sociais, como preservação da^saúàe pública, o.adequado atendimento dos
usuários dé menor renda e a proteção do meio ambiente;

iV - custo mínimo becessário para disponibilidade do serviço em quantidade e qualidade
adequadas;

V - ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos distintos;
VI - capacidade de retorno dos investimentos.

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará os casos e as formas nos quais os
prestadores de serviços poderão negociar suas tarifas com grandes usuários, mediante
contrato específico. ;

Art. 38 - As taxas ou tarifas decorrentes tíat prestação' de' serviço público de limpeza
urbana e de manejo de resíduos sólidos urBànos-devem íevar em^conta o custo anual que
a prefeitura tem com a coleta e a destinaçãp dós ièsíduos e a adequada destinação dos
resíduos coletados e poderão considerar:

1  - d nível de rérida da populáção da área atendida;
II ; - as características dós lotes ürbanòs è as áreas que podem ser neles edificadas;
ill - o peso ou ò volume médio còletadó por habitante ou por domicílio.
IV - a freqüência da coleta de resíduos

"TV v""

Art. 39 - Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento básico deverão ser
realizados a cada 12 (doze) meses, de acordo com as normas legais, regulamentares e
contratuais. "'

Art. 40 - As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da prestação
dos serviços e das tarifas praticadas, ' objetivando a distribuirão dos ganhos de
produtividade com os usuários e' a reáváliação dás condições de mercado, ou para
adequar o equilíbrio econômico-fihánCeifd.'' ;

§ 1° As revisões tarifárias, iterão SLÍàs; pautas definidas pelas respectivas entidades
reguladoras é aprovada no CpriselIfq^Múriicipal de Saneamento ouvidos os prestadores
de serviços.",,'

§ 2° Poderão ser estabeiecidds 'mecanismos tarifários de indução à eficiência, inclusive
fatores dé produtividade, assim' como de antecipação de metas de expansão e qualidade
dos serviços.
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ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO

JAMARI

competente, o ente regulador poderá adotar mecanismos tarifários de contingência, com

objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio financeiro da

prestação do serviço e a gestão da demanda.
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Art. 43 - Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores constituirão créditos

perante o Município, a serem recuperados mediante a exploração dos serviços, nos

termos das normas reguiamentares è contratuais e, quando for o caso, observada a

legislação pertinente às sociedades por ações. .

§ 1° Não gerarão crédito perante o Muriicípio os investimentos feitos sem ônus para o

prestador, tais como os decorrentes Be'exigência legal aplicável à implantação de

empreendimentos imobiliáriõs^'e'ós pròVeriiêntés' de subvenções òu transferências fiscais
vòluntâriasS '

§ 2° Os investimentos reaiizados, os valores amortizados, a depreciação e os respectivos

saldos serão anualmente auditàdos e certificados pela entidade reguladora.

§ 3° Os créditos decorrentes dé investimentos devidamente certificados poderão constituir

garantia de empréstimos aos delegatários, destinados exclusivamente a investimentos

nos sistemas de saneamento objeto do respectivo contrato.

CAPÍTULO Vi

regulação É FISCALIZAÇÃO

Art. 44 - Fica o Poder Execiitívo autòrizado • ;á. cJelegar competência à Agência de

Regulação dos Serviços Delegados ;de Róndonia - AGERO, agência estadual com

,autòhqmiá:âdminÍstrativa, orçamentânáe financeira, gozando de independência decisória

perante bs ciemals órgãos da Administração Pública tendo por objetivo regular e fiscalizar

os serviços dé saneaniento básico delegados pelo Município de Candeias do Jamari, em

consonância com as Leis Federais 11.445/07, 12.305/10, com o art. 241, da Constituição

Federal.

Art. 45. - Serão delegadas mediante convênio com a Agência de Regulação dos Serviços

Delegados de Rondônia - AGERO, as seguintes atribuições relativas aos serviços

públicos de saneamento básico:
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dos serviços, às redes públicas de abastecimento de água potável e de coleta de esgoto,

excetuando-se da obrigatoriedade prevista apenas as situações de impossibilidade

técnica, que deverão ser justificadas perante os órgãos competentes, sendo que as

ligações correrão às expensas dos usuários, ,

Art. 48 - A entidade reguladora editará'norniaè relativas às diniensões técnica, econômica

e sociai de prestação dos serviços, que abrapge, peio menos, os seguintes aspectos:

I  - padrões e indicadores de qualidade da préstação dos serviços;

II - reguisitoé operacionais e dé mariütençãp dos sistemas;

III - as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os respectivos

prazos; \ Y.^

IV - regirne, estrutura e níveisYtarifários, bem como os procedimentos e prazos de sua

fixação, reajuste e revisão;

V - medição, faturamento e cobrança de serviços;

VI - monitoramento dos custos;

VII - avaliação da eficiência e eficácia'dos serviços prestados;

Vlli - piano de contas e mecanismos de inforririáção, auditoria e certificação;

IX - subsídios tarifários e não tarifários;

X - padrões de atendimento ao pútíiico e rnecáriíè^mos de participação e informação;
XI - medidas de contingências e de.emergências,-inclusive racionamento;

XII - procedimentos dê fiscalização e.déãplicação de sanções previstas nos instrumentos

contratuais; ' ̂  ■

Xlil -.diretrizes para à fédução prõgrèssi^à è controle das perdas de água.
§ 1° As normas a que se refere o caput deste artigo fixarão prazo para os prestadores de

serviços comunicarem aos usuários as providências adotadas em face de queixas ou de

reclamações relativas aos serviços.

§ 2° As entidades fiscaiizadorás deverão receber e se manifestar conclusivamente sobre

as reclamações que, a juízo do interessado, não tenham sido suficientemente atendidas

peios prestadores dos serviços. Y ■

§3° A regulação da prestação dos serviços'públicos dé sarièamento básico poderá ser

delegada pelos titulares a qualquer entidade reguladora, e o ato de delegação explicitará

a forma de atuação e a abrangênòià das àtiVidádés a'serem desempenhadas pelas partes
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Tramitação

Data Protocolo

Origem

Situação

ESTADO DE RONDONIA

GAMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

05/05/2023

Departamento Legislativo Destino-

Recebimento/Encaminhamento de Lei

Departamento Legislativo

TERMO DE JUNTADA E ENCAMINHAMENTO

Segue juntada, nesta data, cópia da via originai da lei 1464/2023 encaminhada pelo executivo Segue o processo este
processo para fins de digitalização. ., ,

CMa,

I uci ma u fiPf!írrYiíó'fúâ'rti ns
Diret. Legislislativo



ESTADO DE.RONDONIA

GAMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

Tramitação

Data Protocolo

Origem

Situação

05/05/2023

Departamento Legislativo

Despacho Final

Destino Gabinete da Presidência

APRESIDENCÍA

Senhor Presidente, não havendo mais ocorrências ã registrar no presente processo, solicitamos sua autorização para

Arquivamento.

CMa, 05/2023

iucimai^^^(j;\|^|1^rtins
Diret. Depat. Legislativo



ESTADO DE RONDONIA

GAMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

Tramitação

Data Protoloco

Origem

Situação

05/05/2023

Gabinete da Presidência

ARQUIVADO

Destino Departamento Legislativo

DESPACHO FiNAL

Diante das informações contidas nos autos, determino o ARQUIVAMENTO deste processo referente à

proposição projeto lei

número 1795/CMa/2023

atendida as condições necessárias.

CMCJ,

francisccKá^semir dê lima almeida
Pr^ente/CMa/2023



ESTADO DE RONDONIA

GAMARA MUNICIPAL DE CANDEIAS DO JAMARI

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

Tramitação

Data Protoloco

Origem

Situação

05/05/2023

Departamento Legislativo

ARQUIVADO

Destino Arquivo

CERTiDAO DE ARQUiVAMENTO

Certifico que, após a conferência da seqüência de numeráção das páginas, dos documentos, do despacho decisório e

ciência dos interessados, em cumprimento ao despacho.da presidência encaminho este processo para que ARQUIVE-

SE COM AS CAUTELAS DE PRAXE., , .. .• , - -

proposição

número

projeto lei

1795/cmcj/2023

ig/os/zozj

liicimaur^
Dir. Departamento Legislativo


